
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.359-A, DE 2019 
(Do Sr. Vilson da Fetaemg) 

 
Altera a redação do inciso II do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 
2004, que "Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
na importação e na comercialização do mercado interno de fertilizantes e 
defensivos agropecuários e dá outras providências"; tendo parecer da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural, pela aprovação, com emenda (relator: DEP. HEITOR SCHUCH). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: 
 - Parecer do relator  
 - Emenda oferecida pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Emenda adotada pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Essa lei reduz a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para 

o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 

incidentes na importação e sobre a receita bruta de venda no mercado interno de 

agentes de controle biológico utilizados como defensivos agropecuários. 

Art. 2º O inciso II do art. 1º da Lei n.º 10.925, de 23 de julho de 

2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.1º ........................................................... 

..................................................................... 

II - agentes de controle biológico utilizados como defensivos 

agropecuários;” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, reduz a zero 

as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a importação e a receita 

bruta de venda no mercado interno de defensivos agropecuários classificados na 

posição 38.08 da Tabela de Incidência de Imposto sobre Produtos Industrializados 

(Tipi), na qual se enquadram inseticidas, rodenticidas, fungicidas, herbicidas, entre 

outros produtos. 

Mas o benefício não alcançou os produtos comercializados 

pelas empresas produtoras de agentes biológicos, uma tecnologia sustentável, que 

promove o controle de pragas e doenças causadoras de danos às lavouras. 

Para preencher essa lacuna, apresento o presente projeto de lei 

para que o incentivo tributário seja concedido para os agentes biológicos de controle 

de pragas e doenças, em substituição à isenção que é atualmente concedida aos 

agroquímicos, previstos na Tipi (posição 38.08), que causam impactos altamente 

prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente. 

A inconstitucionalidade da isenção de impostos para os 

agrotóxicos encontra-se bem justificada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5553, no Supremo Tribunal Federal (STF), contra a redução de 60% da base de 

cálculo do ICMS de agrotóxicos nas saídas interestaduais e a concessão de isenção 

total de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) aos agrotóxicos.  

A isenção total das alíquotas para os agrotóxicos, além de abrir 

espaço para a concorrência desleal, também estimula o consumo intensivo destes 

venenos, o que vai na contramão dos direitos fundamentais constitucionalmente 

assegurados, que é o direito à vida, à saúde e ao meio ambiente equilibrado. 

A legislação brasileira já reconheceu a periculosidade dos 
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agrotóxicos ao determinar, inclusive, no artigo 8º da Lei 7.802, de 11 de julho de 1989, 

que a propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins, em qualquer meio 

de comunicação, conterá, obrigatoriamente, “clara advertência sobre os riscos do 

produto à saúde dos homens, animais e ao meio ambiente”. 

O princípio da essencialidade estabelece que quanto maior a 

importância social do bem consumido, menor será a carga tributária incidente sobre 

eles. Desta forma, entendo ser os agentes de controle biológicos extremamente 

importante para desestimular o consumo desenfreado dos agrotóxicos e contribuir 

para um agricultura mais saudável. 

Portanto proponho a zero, a redução das alíquotas incidentes 

sobre a importação e a receita bruta de venda no mercado interno de agentes de 

controle biológico utilizados como defensivos agropecuários. Acredito que o incentivo 

a esta tecnologia sustentável contribuirá para que a agricultura busque, 

gradativamente, a redução dos agroquímicos que tanto mal fazem à saúde e ao meio 

ambiente. 

Pelo exposto, peço o apoio dos nobres pares no sentido de 

aprovarmos o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 3 de outubro 2019. 

Deputado Vilson da Fetaemg (PSB/MG) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.925, DE 23 DE JULHO DE 2004 
 

Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da 

COFINS incidentes na importação e na 

comercialização do mercado interno de 

fertilizantes e defensivos agropecuários e dá 

outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP 

e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes na 

importação e sobre a receita bruta de venda no mercado interno de: (Vide Decreto nº 5.630, de 

22/12/2005) 
I - adubos ou fertilizantes classificados no Capítulo 31, exceto os produtos de uso 

veterinário, da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, 

aprovada pelo Decreto nº 4.542, de 26 de dezembro de 2002, e suas matérias-primas;  

II - defensivos agropecuários classificados na posição 38.08 da TIPI e suas 

matérias-primas;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5630-22-dezembro-2005-539846-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5630-22-dezembro-2005-539846-norma-pe.html
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III - sementes e mudas destinadas à semeadura e plantio, em conformidade com o 

disposto na Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, e produtos de natureza biológica utilizados 

em sua produção;  

IV - corretivo de solo de origem mineral classificado no Capítulo 25 da TIPI;  

V - produtos classificados nos códigos 0713.33.19, 0713.33.29, 0713.33.99, 

1006.20, 1006.30 e 1106.20 da TIPI;  

VI - inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de nitrogênio, 

classificados no código 3002.90.99 da TIPI;  

VII - produtos classificados no Código 3002.30 da TIPI; e  

VIII - (VETADO) 

IX - farinha, grumos e sêmolas, grãos esmagados ou em flocos, de milho, 

classificados, respectivamente, nos códigos 1102.20, 1103.13 e 1104.19, todos da TIPI; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
X - pintos de 1 (um) dia classificados no código 0105.11 da TIPI; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
XI - leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapasteurizado, leite 

em pó, integral, semidesnatado ou desnatado, leite fermentado, bebidas e compostos lácteos e 

fórmulas infantis, assim definidas conforme previsão legal específica, destinados ao consumo 

humano ou utilizados na industrialização de produtos que se destinam ao consumo humano; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

XII - queijos tipo mozarela, minas, prato, queijo de coalho, ricota, requeijão, queijo 

provolone, queijo parmesão, queijo fresco não maturado e queijo do reino; (Inciso acrescido pela 

Lei nº 11.196, de 21/11/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 12.655, de 30/5/2012) 

XIII - soro de leite fluido a ser empregado na industrialização de produtos 

destinados ao consumo humano. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

XIV - farinha de trigo classificada no código 1101.00.10 da Tipi; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

XV - trigo classificado na posição 10.01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.787, de 

25/9/2008) 

XVI - pré-misturas próprias para fabricação de pão comum e pão comum 

classificados, respectivamente, nos códigos 1901.20.00 Ex 01 e 1905.90.90 Ex 01 da Tipi; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

XVII - (VETADO na Lei nº 12.096, de 24/11/2009)  

XVIII - massas alimentícias classificadas na posição 19.02 da Tipi; (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 552, de 1/12/2011, com redação dada pela Lei nº 12.655, de 30/5/2012) 
XIX - carnes bovina, suína, ovina, caprina e de aves e produtos de origem animal 

classificados nos seguintes códigos da Tipi: (“Caput” do inciso acrescido pela Medida Provisória nº 609, 

de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

a) 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.2, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 

1502.10.1; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
b) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09 e 0210.1 e carne de frango classificada 

no código 0210.99.00; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 

12.839, de 9/7/2013) 
c) 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos e caprinos classificadas no código 

0206.80.00; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
d) (VETADA na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XX - peixes e outros produtos classificados nos seguintes códigos da Tipi: (“Caput” 

do inciso acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

a) 03.02, exceto 0302.90.00; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, 
convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11051-29-dezembro-2004-535258-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11051-29-dezembro-2004-535258-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11051-29-dezembro-2004-535258-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11051-29-dezembro-2004-535258-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11051-29-dezembro-2004-535258-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11488-15-junho-2007-555352-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11488-15-junho-2007-555352-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12655-30-maio-2012-613116-publicacaooriginal-136253-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11488-15-junho-2007-555352-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11488-15-junho-2007-555352-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11787-25-setembro-2008-581191-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11787-25-setembro-2008-581191-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11787-25-setembro-2008-581191-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11787-25-setembro-2008-581191-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11787-25-setembro-2008-581191-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11787-25-setembro-2008-581191-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12096-24-novembro-2009-593791-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-552-1-dezembro-2011-611895-publicacaooriginal-134415-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-552-1-dezembro-2011-611895-publicacaooriginal-134415-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12655-30-maio-2012-613116-publicacaooriginal-136253-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
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b) 03.03 e 03.04; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na 

Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
c) (VETADA na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XXI - café classificado nos códigos 09.01 e 2101.1 da Tipi; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
XXII - açúcar classificado nos códigos 1701.14.00 e 1701.99.00 da Tipi; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, retificado no DOU de 13/3/2013, com redação dada pela  

Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
 XXIII- óleo de soja classificado na posição 15.07 da Tipi e outros óleos vegetais 

classificados nas posições 15.08 a 15.14 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 

8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
XXIV - manteiga classificada no código 0405.10.00 da Tipi; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XXV - margarina classificada no código 1517.10.00 da Tipi; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
XXVI - sabões de toucador classificados no código 3401.11.90 Ex 01 da Tipi; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013)   

XXVII - produtos para higiene bucal ou dentária classificados na posição 33.06 da 

Tipi; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013)  

XXVIII - papel higiênico classificado no código 4818.10.00 da Tipi. (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XXIX - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013);  

XXX - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXI - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013);  

XXXIII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXIV - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXV - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXVI - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXVII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXVIII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXIX - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XL - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XLI - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XLII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

§ 1º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 433, de 27/5/2008, convertida na Lei nº 

11.787, de 25/9/2008, e revogado pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
§ 2º O Poder Executivo poderá regulamentar a aplicação das disposições deste 

artigo. (Parágrafo único renumerado para § 2º com redação dada pela Medida Provisória nº 433, de 27/5/2008, 
convertida na Lei nº 11.787, de 25/9/2008)  

§ 3º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 552, de 1/12/2011, convertida na Lei nº 

12.655, de 30/5/2012, e revogado pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
§ 4º Aplica-se a redução de alíquotas de que trata o caput também à receita bruta 

decorrente das saídas do estabelecimento industrial, na industrialização por conta e ordem de 

terceiros dos bens e produtos classificados nas posições 01.03, 01.05, 02.03, 02.06.30.00, 

0206.4, 02.07 e 0210.1 da Tipi. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013)  

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013)  

§ 6º (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

§ 7º (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-retificacao-139223-pe.html
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Art. 2º O art. 14 da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 8.950, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - TIPI. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do art. 4º do 

Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 

1997, no inciso XIX do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, 

      

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, anexa a este Decreto. 

 

Art. 2º A TIPI tem por base a Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.  

 

Art. 3º A NCM constitui a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no 

Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias - NBM/SH para todos 

os efeitos previstos no art. 2º do Decreto-Lei nº 1.154, de 1º de março de 1971.  

 

Art. 4º Fica a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB autorizada a adequar a 

TIPI, sempre que não implicar alteração de alíquota, em decorrência de alterações promovidas 

na NCM pela Resolução nº 125, de 15 de dezembro de 2016, da Câmara de Comércio Exterior 

- Camex.  

Parágrafo único. Aplica-se ao ato de adequação editado pela RFB o disposto no 

inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.  

 

Art. 5º O Anexo ao Decreto nº 4.070, de 28 de dezembro de 2001, é aplicável 

exclusivamente para fins do disposto no art. 7º da Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002.  

 

Art. 6º Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2017:  

I - o Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011;  

II - o Decreto nº 7.705, de 25 de março de 2012; 

III - o Decreto nº 7.741, de 30 de maio de 2012;  

IV - o Decreto nº 7.770, de 28 de junho de 2012; 

V- o Decreto nº 7.792, de 17 de agosto de 2012; 

VI - o Decreto nº 7.796, de 30 de agosto de 2012;  

VII - os art. 25, art. 26 e art. 27 do Decreto nº 7.819, de 3 de outubro de 2012; 

VIII - o Decreto nº 7.834, de 31 de outubro de 2012; 

IX - o Decreto nº 7.879, de 27 de dezembro de 2012; 

X - o Decreto nº 7.947, de 8 de março de 2013; 

XI - o Decreto nº 7.971, de 28 de março de 2013; 

XII - o Decreto nº 8.017, de 17 de maio de 2013; 

XIII - o Decreto nº 8.035, de 28 de junho de 2013; 
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XIV - o Decreto nº 8.070, de 14 de agosto de 2013;  

XV - o Decreto nº 8.116, de 30 de setembro de 2013; 

XVI - o Decreto nº 8.168, de 23 de dezembro de 2013; 

XVII - o Decreto nº 8.169, de 23 de dezembro de 2013; 

XVIII - o Decreto nº 8.279, de 30 de junho de 2014;  

XIX - o Decreto nº 8.280, de 30 de junho de 2014;  

XX - o Decreto nº 8.512, de 31 de agosto de 2015; e  

XXI - os art. 2º, art. 3º e art. 4º do Decreto nº 8.656, de 29 de janeiro de 2016.  

 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 1º de janeiro de 2017. 

 

Brasília, 29 de dezembro de 2016; 195º da Independência e 128º da República. 

MICHEL TEMER  

Henrique Meirelles 

..................................................................................................................................................... 

 

TABELA DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

(TIPI) 2017  

(Baseada no Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, 

atualizado com sua VI Emenda) 

..................................................................................................................................................... 

 
Capítulo 38 

Produtos diversos das indústrias químicas 

Notas. 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Os produtos de constituição química definida, apresentados isoladamente, exceto os seguintes: 

1) A grafita artificial (posição 38.01); 

2) Os inseticidas, rodenticidas, fungicidas, herbicidas, inibidores de germinação e reguladores de 
crescimento para plantas, desinfetantes e produtos semelhantes, apresentados nas formas ou 
embalagens previstas na posição 38.08; 

3) Os produtos extintores apresentados como cargas para aparelhos extintores ou em granadas ou 
bombas, extintoras (posição 38.13); 

4) Os materiais de referência certificados, especificados na Nota 2 abaixo; 

5) Os produtos especificados nas Notas 3 a) ou 3 c) abaixo; 

b) As misturas de produtos químicos com substâncias alimentícias ou outras possuindo valor nutritivo, do 
tipo utilizado na preparação de alimentos próprios para alimentação humana (em geral, posição 21.06); 

c) As escórias, cinzas e resíduos (incluindo as lamas (borras), exceto as lamas de tratamento de esgotos 
(lamas de depuração*)) que contenham metais, arsênio ou suas misturas e cumpram as condições das 
Notas 3 a) ou 3 b) do Capítulo 26 (posição 26.20); 

d) Os medicamentos (posições 30.03 ou 30.04); 

e) Os catalisadores esgotados do tipo utilizado para a extração de metais comuns ou para fabricação de 
compostos químicos à base de metais comuns (posição 26.20), os catalisadores esgotados do tipo 
utilizado principalmente para recuperação de metais preciosos (posição 71.12), bem como os 
catalisadores constituídos por metais ou por ligas metálicas, por exemplo, em pó muito fino ou em tela 
metálica (Seções XIV ou XV). 

2.- A) Na acepção da posição 38.22, considera-se “material de referência certificado” o que é acompanhado de 
um certificado que indique os valores das propriedades certificadas e os métodos utilizados para 
determinar esses valores, bem como o grau de certeza associado a cada valor e que pode ser utilizado 
para análise, aferição ou referência. 
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B) Com exceção dos produtos dos Capítulos 28 ou 29, para a classificação dos materiais de referência 
certificados, a posição 38.22 tem prioridade sobre qualquer outra posição da Nomenclatura. 

3.- Incluem-se na posição 38.24 e não em qualquer outra posição da Nomenclatura: 

a) Os cristais cultivados (exceto elementos de óptica) de óxido de magnésio ou de sais halogenados de 
metais alcalinos ou alcalino-terrosos, de peso unitário igual ou superior a 2,5 g; 

b) Os óleos fúseis (de fusel*); o óleo de Dippel; 

c) Os produtos para apagar tintas de escrever, acondicionados em embalagens para venda a retalho; 

d) Os produtos para correção de matrizes de duplicadores (estênceis), os outros líquidos corretores, bem 
como as fitas corretoras (exceto as da posição 96.12), acondicionados em embalagens para venda a 
retalho; 

e) Os indicadores fusíveis para verificação da temperatura dos fornos (cones de Seger, por exemplo). 

4.- Na Nomenclatura, consideram-se “resíduos municipais” os resíduos de residências, hotéis, restaurantes, lojas, 
escritórios, etc., e os detritos recolhidos nas vias públicas e calçadas (passeios*), bem como os desperdícios 
de materiais de construção e de demolição. Os resíduos municipais contêm geralmente uma grande variedade 
de matérias, como plástico, borracha, madeira, papel, têxteis, vidros, metais, produtos alimentícios, móveis 
quebrados (partidos) e outros artigos danificados ou descartados. No entanto, a expressão “resíduos 
municipais” não abrange: 

a) As matérias ou artigos que foram separados dos resíduos, por exemplo, resíduos de plástico, borracha, 
madeira, papel, têxteis, vidro ou metais, pilhas e baterias usadas, que seguem o seu próprio regime; 

b) Os resíduos industriais; 

c) Os resíduos farmacêuticos, tal como definidos na Nota 4 k) do Capítulo 30; 

d) Os resíduos clínicos definidos na Nota 6 a) abaixo. 

5.- Na acepção da posição 38.25, consideram-se “lamas de tratamento de esgotos (lamas de depuração*)” as 
lamas provenientes das estações de tratamento de águas residuais urbanas e os resíduos de pré-tratamento, 
os resíduos de limpeza e as lamas não estabilizadas. Excluem-se as lamas estabilizadas, que sejam próprias 
para utilização como adubos (fertilizantes) (Capítulo 31). 

6.- Na acepção da posição 38.25, a expressão “outros resíduos” abrange: 

a) Os resíduos clínicos, ou seja, os resíduos contaminados provenientes de pesquisas médicas, trabalhos 
de análise ou de outros tratamentos médicos, cirúrgicos, odontológicos ou veterinários que contenham 
frequentemente agentes patogênicos e substâncias farmacêuticas e que requerem procedimentos 
especiais de destruição (por exemplo, curativos (pensos), luvas e seringas, usados); 

b) Os resíduos de solventes orgânicos; 

c) Os resíduos de soluções decapantes para metais, de fluidos hidráulicos, de fluidos para freios (travões) e 
de fluidos anticongelantes; 

d) Os outros resíduos das indústrias químicas ou das indústrias conexas. 

 Todavia, a expressão “outros resíduos” não abrange os resíduos que contenham principalmente óleos de 
petróleo ou de minerais betuminosos (posição 27.10). 

7.- Na acepção da posição 38.26, o termo “biodiesel” designa os ésteres monoalquílicos de ácidos graxos 
(gordos*), do tipo utilizado como carburante ou combustível, derivados de gorduras e óleos animais ou 
vegetais, mesmo usados. 

Notas de subposições. 

1.- As subposições 3808.52 e 3808.59 compreendem unicamente as mercadorias da posição 38.08, que 
contenham uma ou mais das seguintes substâncias: ácido perfluoroctano sulfônico e seus sais; alaclor (ISO); 
aldicarb (ISO); aldrin (ISO); azinfós metil (ISO); binapacril (ISO); canfecloro (ISO) (toxafeno); captafol (ISO); 
clordano (ISO); clordimeforme (ISO); clorobenzilato (ISO); compostos de mercúrio; compostos de 
tributilestanho; DDT (ISO) (clofenotano (DCI), 1,1,1-tricloro-2,2-bis(p-clorofenil)etano); 4,6-dinitro-o-cresol 
(DNOC (ISO)) ou seus sais; dinoseb (ISO), seus sais ou seus ésteres; dibrometo de etileno (ISO) (1,2-
dibromoetano); dicloreto de etileno (ISO) (1,2-dicloroetano); dieldrin (ISO, DCI); endossulfan (ISO); éteres 
penta- e octabromodifenílicos; fluoracetamida (ISO); fluoreto de perfluoroctanossulfonila; fosfamidona (ISO); 
heptacloro (ISO); hexaclorobenzeno (ISO); 1,2,3,4,5,6-hexaclorocicloexano (HCH (ISO)), incluindo o lindano 
(ISO, DCI); metamidofós (ISO); monocrotofós (ISO); oxirano (óxido de etileno); paration (ISO); paration-metila 
(ISO) (metil paration); pentaclorofenol (ISO), seus sais ou seus ésteres; perfluoroctanossulfonamidas; 2,4,5-T 
(ISO) (ácido 2,4,5-triclorofenoxiacético), seus sais ou seus ésteres. 

 A subposição 3808.59 compreende também as formulações de pó para polvilhar que contenham uma mistura 
de benomil (ISO), carbofurano (ISO) e thiram (ISO). 
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2.- As subposições 3808.61 a 3808.69 compreendem unicamente as mercadorias da posição 38.08 que 
contenham alfa-cipermetrina (ISO), bendiocarbe (ISO), bifentrina (ISO), clorfenapir (ISO), ciflutrina (ISO), 
deltametrina (DCI, ISO), etofenprox (DCI), fenitrotion (ISO), lambda-cialotrina (ISO), malation (ISO), pirimifós-
metila (ISO) ou propoxur (ISO). 

3.- As subposições 3824.81 a 3824.88 compreendem unicamente as misturas e preparações que contenham uma 
ou mais das seguintes substâncias: oxirano (óxido de etileno), polibromobifenilas (PBB), policlorobifenilas 
(PCB), policloroterfenilas (PCT), fosfato de tris(2,3-dibromopropila), aldrin (ISO), canfecloro (ISO) (toxafeno), 
clordano (ISO), clordecona (ISO), DDT (ISO) (clofenotano (DCI), 1,1,1-tricloro-2,2-bis(p-clorofenil)etano), 
dieldrin (ISO, DCI), endossulfan (ISO), endrin (ISO), heptacloro (ISO), mirex (ISO), 1,2,3,4,5,6-
hexaclorocicloexano (HCH (ISO)), incluindo o lindano (ISO, DCI), pentaclorobenzeno (ISO), hexaclorobenzeno 
(ISO), ácido perfluoroctano sulfônico, seus sais, perfluoroctanossulfonamidas, fluoreto de 
perfluoroctanossulfonila ou éteres tetra-, penta-, hexa-, hepta- ou octabromodifenílicos. 

4.- Na acepção das subposições 3825.41 e 3825.49, consideram-se “resíduos de solventes orgânicos” os 
resíduos que contenham principalmente solventes orgânicos, impróprios no estado em que se encontram para 
a sua utilização original, quer sejam ou não destinados à recuperação dos solventes. 

Nota Complementar (NC) da TIPI 

NC (38-1) O Biodiesel de que trata o Ex 01 do código 3826.00.00 é o combustível para motores a combustão 
interna com ignição por compressão, renovável e biodegradável, derivado de óleos vegetais ou de gorduras 
animais, e que possa substituir parcial ou totalmente o óleo diesel de origem fóssil. 
 

__________________ 

NCM DESCRIÇÃO 
ALÍQUOTA 

(%) 

38.01 Grafita artificial; grafita coloidal ou semicoloidal; preparações à base de grafita 
ou de outros carbonos, em pastas, blocos, lamelas ou outros produtos 
intermediários.  

3801.10.00 - Grafita artificial 0 

3801.20 - Grafita coloidal ou semicoloidal  

3801.20.10 Suspensão semicoloidal em óleos minerais 10 

3801.20.90 Outros 10 

3801.30 - Pastas carbonadas para eletrodos e pastas semelhantes para revestimento interior 
de fornos  

3801.30.10 Pasta carbonada para eletrodos 10 

3801.30.90 Outras 10 

3801.90.00 - Outras 10 

   

38.02 Carvões ativados; matérias minerais naturais ativadas; negros de origem 
animal, incluindo o negro animal esgotado.  

3802.10.00 - Carvões ativados 0 

3802.90 - Outros  

3802.90.10 Farinhas siliciosas fósseis 0 

3802.90.20 Bentonita 0 

3802.90.30 Atapulgita 0 

3802.90.40 Outras argilas e terras 0 

3802.90.50 Bauxita 0 

3802.90.90 Outros 0 

   

3803.00 Tall oil, mesmo refinado.  

3803.00.10 Em bruto 0 

3803.00.90 Outros 0 

   

3804.00 Lixívias residuais da fabricação das pastas de celulose, mesmo concentradas, 
desaçucaradas ou tratadas quimicamente, incluindo os lignossulfonatos, mas 
excluindo o tall oil da posição 38.03.  

3804.00.1 Lixívias residuais da fabricação de pastas de celulose  

3804.00.11 Ao sulfito 0 

3804.00.12 À soda ou ao sulfato 10 

3804.00.20 Lignossulfonatos 0 
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38.05 Essências de terebintina, de pinheiro ou provenientes da fabricação da pasta 
de papel ao sulfato e outras essências terpênicas provenientes da destilação 
ou de outros tratamentos das madeiras de coníferas; dipenteno em bruto; 
essência proveniente da fabricação da pasta de papel ao bissulfito e outros 
paracimenos em bruto; óleo de pinho que contenha alfa-terpineol como 
constituinte principal.  

3805.10.00 - Essências de terebintina, de pinheiro ou provenientes da fabricação da pasta de 
papel ao sulfato 0 

3805.90 - Outros  

3805.90.10 Óleo de pinho 10 

3805.90.90 Outros 0 

   

38.06 Colofônias e ácidos resínicos, e seus derivados; essência de colofônia e óleos 
de colofônia; gomas fundidas.  

3806.10.00 - Colofônias e ácidos resínicos 0 

3806.20.00 - Sais de colofônias, de ácidos resínicos ou de derivados de colofônias ou de ácidos 
resínicos, exceto os sais de aductos de colofônias 0 

3806.30.00 - Gomas ésteres 10 

3806.90 - Outros  

3806.90.1 Outros derivados de colofônias ou de ácidos resínicos  

3806.90.11 Colofônias oxidadas, hidrogenadas, desidrogenadas, polimerizadas ou 
modificadas com ácidos fumárico ou maléico ou com anidrido maléico 0 

3806.90.12 Abietatos de metila ou de benzila; hidroabietato de metila 0 

3806.90.19 Outros 0 

3806.90.90 Outros 0 

 Ex 01 - Gomas fundidas 10 

   

3807.00.00 Alcatrões de madeira; óleos de alcatrão de madeira; creosoto de madeira; 
metileno; breu (pez) vegetal; breu (pez) para a indústria da cerveja e 
preparações semelhantes à base de colofônias, de ácidos resínicos ou de breu 
(pez) vegetal. 0 

 Ex 01 - Solventes e diluentes compostos para vernizes ou produtos semelhantes 10 

   

38.08 Inseticidas, rodenticidas, fungicidas, herbicidas, inibidores de germinação e 
reguladores de crescimento para plantas, desinfetantes e produtos 
semelhantes, apresentados em formas ou embalagens para venda a retalho ou 
como preparações ou ainda sob a forma de artigos, tais como fitas, mechas e 
velas sulfuradas e papel mata-moscas.  

3808.5 - Mercadorias mencionadas na Nota de subposições 1 do presente Capítulo:  

3808.52.00 -- DDT (ISO) (clofenotano (DCI)), acondicionado em embalagens com um conteúdo 
de peso líquido não superior a 300 g 0 

3808.59 -- Outras  

3808.59.10 Apresentadas em formas ou embalagens exclusivamente para uso direto em 
aplicações domissanitárias 0 

3808.59.2 Apresentadas de outro modo  

3808.59.21 À base de metamidofós (ISO) ou monocrotofós (ISO) 0 

3808.59.22 À base de endossulfan (ISO) 0 

3808.59.23 À base de alaclor (ISO) 0 

3808.59.29 Outras 0 

3808.6 - Mercadorias mencionadas na Nota de subposições 2 do presente Capítulo:  

3808.61.00 -- Acondicionadas em embalagens com um conteúdo de peso líquido não superior 
a 300 g 0 

3808.62 -- Acondicionadas em embalagens com um conteúdo de peso líquido superior a 
300 g, mas não superior a 7,5 kg  

3808.62.10 À base de alfa-cipermetrina (ISO) 0 

3808.62.90 Outras 0 

3808.69 -- Outras  

3808.69.10 À base de alfa-cipermetrina (ISO) 0 

3808.69.90 Outras 0 

3808.9 - Outros:  

3808.91 -- Inseticidas  

3808.91.1 Apresentados em formas ou embalagens exclusivamente para uso direto em 
aplicações domissanitárias  
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3808.91.11 Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 0 

3808.91.19 Outros 0 

3808.91.20 Apresentados de outro modo, contendo bromometano (brometo de metila) ou 
bromoclorometano 0 

3808.91.9 Outros  

3808.91.91 À base de acefato ou de Bacillus thuringiensis 0 

3808.91.92 À base de cipermetrinas ou de permetrina 0 

3808.91.93 À base de dicrotofós 0 

3808.91.94 À base de dissulfoton 0 

3808.91.95 À base de fosfeto de alumínio 0 

3808.91.96 À base de diclorvós ou de triclorfon 0 

3808.91.97 À base de óleo mineral ou de tiometon 0 

3808.91.98 À base de sulfluramida 0 

3808.91.99 Outros 0 

3808.92 -- Fungicidas  

3808.92.1 Apresentados em formas ou embalagens exclusivamente para uso direto em 
aplicações domissanitárias  

3808.92.11 Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 0 

3808.92.19 Outros 0 

3808.92.20 Apresentados de outro modo, contendo bromometano (brometo de metila) ou 
bromoclorometano 0 

3808.92.9 Outros  

3808.92.91 À base de hidróxido de cobre, de oxicloreto de cobre ou de óxido cuproso 0 

3808.92.92 À base de enxofre ou de ziram 0 

3808.92.93 À base de mancozeb ou de maneb 0 

3808.92.94 À base de sulfiram 0 

3808.92.95 À base de compostos de arsênio, cobre ou cromo, exceto os produtos do 
subitem 3808.92.91 0 

3808.92.96 À base de thiram 0 

3808.92.97 À base de propiconazol 0 

3808.92.99 Outros 0 

3808.93 -- Herbicidas, inibidores de germinação e reguladores de crescimento para plantas  

3808.93.1 Herbicidas apresentados em formas ou embalagens exclusivamente para uso 
direto em aplicações domissanitárias  

3808.93.11 Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 0 

3808.93.19 Outros 0 

3808.93.2 Herbicidas apresentados de outro modo  

3808.93.21 Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 0 

3808.93.22 Outros, à base de ácido 2,4-diclorofenoxiacético (2,4-D), de ácido 4-(2,4-
diclorofenoxi)butírico (2,4-DB), de ácido (4-cloro-2-metil)fenoxiacético (MCPA) 
ou de derivados de 2,4-D ou 2,4-DB 0 

3808.93.23 Outros, à base de ametrina, de atrazina ou de diuron 0 

3808.93.24 Outros, à base de glifosato ou seus sais, de imazaquim ou de lactofen 0 

3808.93.25 Outros, à base de dicloreto de paraquat, de propanil ou de simazina 0 

3808.93.26 Outros, à base de trifluralina 0 

3808.93.27 Outros, à base de imazetapir 0 

3808.93.28 Outros, à base de hexazinona 0 

3808.93.29 Outros 0 

3808.93.3 Inibidores de germinação  

3808.93.31 Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 0 

3808.93.32 Outros, apresentados em formas ou embalagens exclusivamente para uso 
direto em aplicações domissanitárias 0 

3808.93.33 Outros 0 

3808.93.4 Reguladores de crescimento das plantas apresentados em formas ou 
embalagens exclusivamente para uso direto em aplicações domissanitárias  

3808.93.41 Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 0 

3808.93.49 Outros 0 

3808.93.5 Reguladores de crescimento das plantas, apresentados de outro modo  

3808.93.51 Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 0 

3808.93.52 Outros, à base de hidrazida maléica 0 

3808.93.59 Outros 0 

3808.94 -- Desinfetantes  
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3808.94.1 Apresentados em formas ou embalagens exclusivamente para uso direto em 
aplicações domissanitárias  

3808.94.11 Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 5 

 Ex 01 - Com propriedades acessórias odoríferas ou desodorizantes de 
ambientes, apresentados em embalagem tipo aerossol 30 

3808.94.19 Outros 5 

 Ex 01 - Com propriedades acessórias odoríferas ou desodorizantes de 
ambientes, apresentados em embalagem tipo aerossol 30 

 Ex 02 - À base de hipoclorito de sódio 0 

3808.94.2 Apresentados de outro modo  

3808.94.21 Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 5 

 Ex 01 - Com propriedades acessórias odoríferas ou desodorizantes de 
ambientes 30 

3808.94.22 Outros, à base de 2-(tiocianometiltio) benzotiazol 5 

 Ex 01 - Com propriedades acessórias odoríferas ou desodorizantes de 
ambientes 30 

3808.94.29 Outros 5 

 Ex 01 - Com propriedades acessórias odoríferas ou desodorizantes de 
ambientes 30 

 Ex 02 - À base de hipoclorito de sódio 0 

3808.99 -- Outros  

3808.99.1 Apresentados em formas ou embalagens exclusivamente para uso direto em 
aplicações domissanitárias  

3808.99.11 Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 0 

3808.99.19 Outros 0 

3808.99.20 Apresentados de outro modo, contendo bromometano (brometo de metila) ou 
bromoclorometano 0 

3808.99.9 Outros  

3808.99.91 Acaricidas à base de amitraz, de clorfenvinfós ou de propargite 0 

3808.99.92 Acaricidas à base de ciexatin ou de óxido de fembutatin (óxido de fenbutatin) 0 

3808.99.93 Outros acaricidas 0 

3808.99.94 Nematicidas à base de metam sódio 0 

3808.99.95 Outros nematicidas 0 

3808.99.96 Raticidas 0 

3808.99.99 Outros 0 

   

38.09 Agentes de apresto ou de acabamento, aceleradores de tingimento ou de 
fixação de matérias corantes e outros produtos e preparações (por exemplo, 
aprestos preparados e preparações mordentes) do tipo utilizado na indústria 
têxtil, na indústria do papel, na indústria do couro ou em indústrias 
semelhantes, não especificados nem compreendidos noutras posições.  

3809.10 - À base de matérias amiláceas  

3809.10.10 Do tipo utilizado na indústria têxtil 0 

3809.10.90 Outros 0 

3809.9 - Outros:  

3809.91 -- Do tipo utilizado na indústria têxtil ou nas indústrias semelhantes  

3809.91.10 Aprestos preparados 0 

3809.91.20 Preparações mordentes 0 

3809.91.30 Produtos ignífugos 10 

3809.91.4 Impermeabilizantes  

3809.91.41 À base de parafina ou de derivados de ácidos graxos 10 

3809.91.49 Outros 10 

3809.91.90 Outros 0 

3809.92 -- Do tipo utilizado na indústria do papel ou nas indústrias semelhantes  

3809.92.1 Impermeabilizantes  

3809.92.11 À base de parafina ou de derivados de ácidos graxos 10 

3809.92.19 Outros 10 

3809.92.90 Outros 0 

 Ex 01 - Preparações ignífugas 10 

3809.93 -- Do tipo utilizado na indústria do couro ou nas indústrias semelhantes  

3809.93.1 Impermeabilizantes  

3809.93.11 À base de parafina ou de derivados de ácidos graxos 10 

3809.93.19 Outros 10 
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3809.93.90 Outros 0 

 Ex 01 - Preparações ignífugas 10 

   

38.10 Preparações para decapagem de metais; fluxos para soldar e outras 
preparações auxiliares para soldar metais; pastas e pós para soldar, 
compostos de metal e de outras matérias; preparações do tipo utilizado para 
enchimento ou revestimento de eletrodos ou de varetas para soldar.  

3810.10 - Preparações para decapagem de metais; pastas e pós para soldar, compostos de 
metal e de outras matérias  

3810.10.10 Preparações para decapagem de metais 0 

3810.10.20 Pastas e pós para soldar 0 

3810.90.00 - Outros 0 

   

38.11 Preparações antidetonantes, inibidores de oxidação, aditivos peptizantes, 
beneficiadores de viscosidade, aditivos anticorrosivos e outros aditivos 
preparados, para óleos minerais (incluindo a gasolina) ou para outros líquidos 
utilizados para os mesmos fins que os óleos minerais.  

3811.1 - Preparações antidetonantes:  

3811.11.00 -- À base de compostos de chumbo 8 

3811.19.00 -- Outras 8 

3811.2 - Aditivos para óleos lubrificantes:  

3811.21 -- Que contenham óleos de petróleo ou de minerais betuminosos  

3811.21.10 Melhoradores do índice de viscosidade 8 

3811.21.20 Antidesgastes, anticorrosivos ou antioxidantes, contendo dialquilditiofosfato de 
zinco ou diarilditiofosfato de zinco 8 

3811.21.30 Dispersantes sem cinzas 8 

3811.21.40 Detergentes metálicos 8 

3811.21.50 Outras preparações contendo, pelo menos, um de quaisquer dos produtos 
compreendidos nos itens 3811.21.10, 3811.21.20, 3811.21.30 e 3811.21.40 8 

3811.21.90 Outros 8 

3811.29 -- Outros  

3811.29.10 Dispersantes sem cinzas 8 

3811.29.20 Detergentes metálicos 8 

3811.29.90 Outros 8 

3811.90 - Outros  

3811.90.10 Dispersantes sem cinzas, para óleos de petróleo combustíveis 8 

3811.90.90 Outros 8 

   

38.12 Preparações denominadas “aceleradores de vulcanização”; plastificantes 
compostos para borracha ou plástico, não especificados nem compreendidos 
noutras posições; preparações antioxidantes e outros estabilizadores 
compostos, para borracha ou plástico.  

3812.10.00 - Preparações denominadas “aceleradores de vulcanização” 10 

3812.20.00 - Plastificantes compostos para borracha ou plástico 10 

3812.3 - Preparações antioxidantes e outros estabilizadores compostos, para borracha ou 
plástico:  

3812.31.00 -- Misturas de oligômeros de 2,2,4-trimetil-1,2-diidroquinolina (TMQ) 10 

3812.39 -- Outros  

3812.39.1 Para borracha  

3812.39.11 Que contenham derivados N-substituídos de p-fenilenodiamina 10 

3812.39.12 Que contenham fosfitos de alquila, de arila ou de alquil-arila 10 

3812.39.19 Outros 10 

3812.39.2 Para plástico  

3812.39.21 Que contenham derivados N-substituídos de p-fenilenodiamina 10 

3812.39.29 Outros 10 

   

3813.00 Composições e cargas para aparelhos extintores; granadas e bombas 
extintoras.  

3813.00.10 Que contenham bromoclorodifluorometano, bromotrifluorometano ou 
dibromotetrafluoroetanos 8 

3813.00.20 Que contenham hidrobromofluorcarbonetos (HBFC) do metano, do etano ou do 
propano 8 
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3813.00.30 Que contenham hidroclorofluorcarbonetos (HCFC) do metano, do etano ou do 
propano 8 

3813.00.40 Que contenham bromoclorometano 8 

3813.00.90 Outros 8 

   

3814.00 Solventes e diluentes orgânicos compostos, não especificados nem 
compreendidos noutras posições; preparações concebidas para remover 
tintas ou vernizes.  

3814.00.10 Que contenham clorofluorcarbonetos (CFC) do metano, do etano ou do propano, 
mesmo que contenham hidroclorofluorcarbonetos (HCFC) 10 

3814.00.20 Que contenham hidroclorofluorcarbonetos (HCFC) do metano, do etano ou do 
propano, mas que não contenham clorofluorcarbonetos (CFC) 10 

3814.00.30 Que contenham tetracloreto de carbono, bromoclorometano ou 1,1,1-
tricloroetano (metilclorofórmio) 10 

3814.00.90 Outros 10 

   

38.15 Iniciadores de reação, aceleradores de reação e preparações catalíticas, não 
especificados nem compreendidos noutras posições.  

3815.1 - Catalisadores em suporte:  

3815.11.00 -- Tendo como substância ativa o níquel ou um composto de níquel 10 

3815.12 -- Tendo como substância ativa um metal precioso ou um composto de metal 
precioso  

3815.12.10 Em colméia cerâmica ou metálica para conversão catalítica de gases de escape 
de veículos 10 

3815.12.20 Com tamanho de partícula inferior a 500 micrômetros (mícrons) 10 

3815.12.90 Outros 10 

3815.19.00 -- Outros 10 

3815.90 - Outros  

3815.90.10 Para craqueamento de petróleo 0 

3815.90.9 Outros  

3815.90.91 Tendo como substância ativa o isoprenilalumínio (IPRA) 10 

3815.90.92 Tendo como substância ativa o óxido de zinco 10 

3815.90.99 Outros 10 

   

3816.00 Cimentos, argamassas, concretos (betões*) e composições semelhantes, 
refratários, exceto os produtos da posição 38.01.  

3816.00.1 Cimentos e argamassas  

3816.00.11 À base de magnesita calcinada 5 

3816.00.12 À base de silimanita 5 

3816.00.19 Outros 5 

3816.00.2 Outras preparações à base de cromo-magnesita, de zircônio, de silimanita, de 
cianita, de andaluzita, de coríndon ou de diaspório  

3816.00.21 Que contenham grafita e 50 % ou mais, em peso, de coríndon 10 

3816.00.29 Outras 10 

3816.00.90 Outros 10 

   

3817.00 Misturas de alquilbenzenos ou de alquilnaftalenos, exceto as das posições 
27.07 ou 29.02.  

3817.00.10 Misturas de alquilbenzenos 10 

3817.00.20 Misturas de alquilnaftalenos 10 

   

3818.00 Elementos químicos impurificados (dopados), próprios para utilização em 
eletrônica, em forma de discos, wafers ou formas análogas; compostos 
químicos impurificados (dopados), próprios para utilização em eletrônica.  

3818.00.10 De silício 10 

3818.00.90 Outros 10 

   

3819.00.00 Fluidos para freios (travões) hidráulicos e outros líquidos preparados para 
transmissões hidráulicas, que não contenham óleos de petróleo nem de 
minerais betuminosos, ou que os contenham em proporção inferior a 70 %, em 
peso. 10 

   

3820.00.00 Preparações anticongelantes e líquidos preparados para descongelamento. 10 
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3821.00.00 Meios de cultura preparados para o desenvolvimento e a manutenção de 
microrganismos (incluindo os vírus e os organismos similares) ou de células 
vegetais, humanas ou animais. 0 

   

3822.00 Reagentes de diagnóstico ou de laboratório em qualquer suporte e reagentes 
de diagnóstico ou de laboratório preparados, mesmo apresentados num 
suporte, exceto os das posições 30.02 ou 30.06; materiais de referência 
certificados.  

3822.00.10 Reagentes para determinação de componentes do sangue ou da urina, sobre 
suporte de papel, em rolos, sem suporte adicional hidrófobo, impróprios para uso 
direto 0 

3822.00.90 Outros 0 

   

38.23 Ácidos graxos (gordos*) monocarboxílicos industriais; óleos ácidos de 
refinação; álcoois graxos (gordos*) industriais.  

3823.1 - Ácidos graxos (gordos*) monocarboxílicos industriais; óleos ácidos de refinação:  

3823.11.00 -- Ácido esteárico 0 

3823.12.00 -- Ácido oleico 0 

3823.13.00 -- Ácidos graxos (gordos*) do tall oil 0 

3823.19.00 -- Outros 0 

3823.70 - Álcoois graxos (gordos*) industriais  

3823.70.10 Esteárico 0 

3823.70.20 Láurico 0 

3823.70.30 Outras misturas de álcoois primários alifáticos 0 

3823.70.90 Outros 0 

 Ex 01 - Com características de ceras artificiais 15 

   

38.24 Aglutinantes preparados para moldes ou para núcleos de fundição; produtos 
químicos e preparações das indústrias químicas ou das indústrias conexas 
(incluindo os constituídos por misturas de produtos naturais), não 
especificados nem compreendidos noutras posições.  

3824.10.00 - Aglutinantes preparados para moldes ou para núcleos de fundição 10 

3824.30.00 - Carbonetos metálicos não aglomerados, misturados entre si ou com aglutinantes 
metálicos 10 

3824.40.00 - Aditivos preparados para cimentos, argamassas ou concretos (betões*) 5 

3824.50.00 - Argamassas e concretos (betões*), não refratários 0 

3824.60.00 - Sorbitol, exceto o da subposição 2905.44 10 

3824.7 - Misturas que contenham derivados halogenados do metano, do etano ou do 
propano:  

3824.71 -- Que contenham clorofluorcarbonetos (CFC), mesmo que contenham 
hidroclorofluorcarbonetos (HCFC), perfluorcarbonetos (PFC) ou 
hidrofluorcarbonetos (HFC)  

3824.71.10 Que contenham triclorotrifluoroetanos 10 

3824.71.90 Outras 10 

3824.72.00 -- Que contenham bromoclorodifluorometano, bromotrifluorometano ou 
dibromotetrafluoroetanos 10 

3824.73.00 -- Que contenham hidrobromofluorcarbonetos (HBFC) 10 

3824.74 -- Que contenham hidroclorofluorcarbonetos (HCFC), mesmo que contenham 
perfluorcarbonetos (PFC), ou hidrofluorcarbonetos (HFC), mas que não 
contenham clorofluorcarbonetos (CFC)  

3824.74.10 Que contenham clorodifluorometano e pentafluoroetano 10 

3824.74.20 Que contenham clorodifluorometano e clorotetrafluoroetano 10 

3824.74.90 Outras 10 

3824.75.00 -- Que contenham tetracloreto de carbono 10 

3824.76.00 -- Que contenham 1,1,1-tricloroetano (metilclorofórmio) 10 

3824.77.00 -- Que contenham bromometano (brometo de metila) ou bromoclorometano 10 

3824.78 -- Que contenham perfluorcarbonetos (PFC) ou hidrofluorcarbonetos (HFC), mas 
que não contenham clorofluorcarbonetos (CFC), ou hidroclorofluorcarbonetos 
(HCFC)  

3824.78.10 Que contenham tetrafluoroetano e pentafluoroetano 10 

3824.78.90 Outras 10 

3824.79.00 -- Outras 10 



16 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5359-A/2019 

NCM DESCRIÇÃO 
ALÍQUOTA 

(%) 

3824.8 - Mercadorias mencionadas na Nota de subposições 3 do presente Capítulo:  

3824.81 -- Que contenham oxirano (óxido de etileno)  

3824.81.10 Mistura de óxido de propileno com um conteúdo de óxido de etileno inferior ou 
igual a 30 %, em peso 10 

3824.81.90 Outras 10 

3824.82.00 -- Que contenham polibromobifenilas (PBB), policloroterfenilas (PCT) ou 
policlorobifenilas (PCB) 10 

3824.83.00 -- Que contenham fosfato de tris(2,3-dibromopropila) 10 

3824.84.00 -- Que contenham aldrin (ISO), canfecloro (ISO) (toxafeno), clordano (ISO), 
clordecona (ISO), DDT (ISO) (clofenotano (DCI), 1,1,1-tricloro-2,2-bis(p-

clorofenil)etano), dieldrin (ISO, DCI), endossulfan (ISO), endrin (ISO), heptacloro 
(ISO) ou mirex (ISO) 10 

3824.85.00 -- Que contenham 1,2,3,4,5,6-hexaclorocicloexano (HCH (ISO)), incluindo o lindano 
(ISO, DCI) 10 

3824.86.00 -- Que contenham pentaclorobenzeno (ISO) ou hexaclorobenzeno (ISO) 10 

3824.87.00 -- Que contenham ácido perfluoroctano sulfônico, seus sais, 
perfluoroctanossulfonamidas, ou fluoreto de perfluoroctanossulfonila 10 

3824.88.00 -- Que contenham éteres tetra-, penta-, hexa-, hepta- ou octabromodifenílicos 10 

3824.9 - Outros:  

3824.91.00 -- Misturas e preparações constituídas principalmente por metilfosfonato de (5-etil-
2-metil-2-óxido-1,3,2-dioxafosfinan-5-il)metil metila e metilfosfonato de bis[(5-etil-
2-metil-2-óxido-1,3,2-dioxafosfinan-5-il)metila] 10 

3824.99 -- Outros  

3824.99.1 Produtos intermediários da fabricação de antibióticos ou de vitaminas ou de 
outros produtos da posição 29.36  

3824.99.11 Salinomicina micelial 10 

3824.99.12 Com um teor de cianocobalamina inferior ou igual a 55 %, em peso 10 

3824.99.13 Da fabricação da primicina amônica 10 

3824.99.14 Senduramicina sódica, da fabricação da senduramicina 10 

3824.99.15 Maduramicina amônica, em solução alcoólica, da fabricação da maduramicina 10 

3824.99.19 Outros 10 

3824.99.2 Derivados de ácidos graxos industriais; misturas e preparações contendo álcoois 
graxos ou ácidos carboxílicos ou derivados destes produtos  

3824.99.21 Ácidos graxos dimerizados; preparações contendo ácidos graxos dimerizados 10 

3824.99.22 Preparações contendo estearoilbenzoilmetano e palmitoilbenzoilmetano; 
preparações contendo caprilato e caprato de propilenoglicol 10 

3824.99.23 Preparações contendo triglicerídios dos ácidos caprílico e cáprico 10 

3824.99.24 Ésteres de álcoois graxos de C12 a C20 do ácido metacrílico e suas misturas; 
ésteres de ácidos monocarboxílicos de C10 ramificados com glicerol 10 

3824.99.25 Misturas de ésteres dimetílicos dos ácidos adípico, glutárico e succínico; 
misturas de ácidos dibásicos de C11 e C12; ácidos naftênicos, seus sais 
insolúveis em água e seus ésteres 10 

3824.99.29 Outros 10 

3824.99.3 Misturas e preparações para borracha ou plástico e outras misturas e 
preparações para endurecer resinas sintéticas, colas, pinturas ou usos similares  

3824.99.31 Que contenham isocianatos de hexametileno ou outros isocianatos 10 

3824.99.32 Que contenham aminas graxas de C8 a C22 10 

3824.99.33 Que contenham polietilenoaminas e dietilenotriaminas, próprias para a 
coagulação do látex 10 

3824.99.34 Outras, contendo polietilenoaminas 10 

3824.99.35 Misturas de mono-, di- e triisopropanolaminas 10 

3824.99.36 Reticulantes para silicones 10 

3824.99.39 Outras 10 

3824.99.4 Misturas e preparações desincrustantes, anticorrosivas ou antioxidantes; fluidos 
para a transferência de calor  

3824.99.41 Preparações desincrustantes, anticorrosivas ou antioxidantes 0 

3824.99.42 Mistura eutética de difenila e óxido de difenila 10 

3824.99.43 À base de trimetil-3,9-dietildecano 10 

3824.99.49 Outros 10 

3824.99.5 Polietilenoglicóis e suas misturas; polipropilenoglicóis e suas misturas; misturas 
e preparações contendo ésteres de ácidos inorgânicos e seus derivados  

3824.99.51 Antiespumantes contendo fosfato de tributila em solução de álcool isopropílico 10 

3824.99.52 Misturas de polietilenoglicóis 10 
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3824.99.53 Polipropilenoglicol líquido 10 

3824.99.54 Retardante de chama contendo misturas de trifenilfosfatos isopropilados 10 

3824.99.59 Outros 10 

3824.99.7 Produtos e preparações à base de elementos químicos ou de seus compostos 
inorgânicos, não especificados nem compreendidos noutras posições  

3824.99.71 Cal sodada; carbonato de cálcio hidrófugo 10 

3824.99.72 Preparações à base de sílica em suspensão coloidal; nitreto de boro de 
estrutura cristalina cúbica, compactado com substrato de carbeto de tungstênio 
(volfrâmio) 10 

3824.99.73 Preparações à base de carbeto de tungstênio (volfrâmio) com níquel como 
aglomerante; brometo de hidrogênio em solução 10 

3824.99.74 Preparações à base de hidróxido de níquel ou de cádmio, de óxido de cádmio 
ou de óxido ferroso férrico, próprios para a fabricação de acumuladores 
alcalinos 10 

3824.99.75 Preparações utilizadas na elaboração de meios de cultura; trocadores de íons 
para o tratamento de águas; preparações à base de zeólitas artificiais 10 

3824.99.76 Compostos absorventes à base de metais para aperfeiçoar o vácuo nos tubos 
ou válvulas elétricas 10 

3824.99.77 Adubos (fertilizantes) foliares contendo zinco ou manganês 0 

3824.99.78 Preparações à base de óxido de alumínio e óxido de zircônio, com um conteúdo 
de óxido de zircônio igual ou superior a 20 %, em peso 10 

3824.99.79 Outros 10 

 Ex 01 - Micronutrientes NT 

3824.99.8 Produtos e preparações à base de compostos orgânicos, não especificados nem 
compreendidos noutras posições  

3824.99.81 Preparações à base de anidrido poliisobutenilsuccínico, em óleo mineral 10 

3824.99.82 Halquinol; tetraclorohidroxiglicina de alumínio e zircônio 10 

3824.99.83 Triisocianato de tiofosfato de fenila ou de trifenilmetano, em solução de cloreto 
de metileno ou de acetato de etila; preparações à base de 
tetraacetiletilenodiamina (TAED), em grânulos 10 

3824.99.85 Metilato de sódio em metanol 10 

3824.99.86 Maneb; mancozeb; cloreto de benzalcônio 10 

3824.99.87 Dispersão aquosa de microcápsulas de poliuretano ou de melamina-
formaldeído contendo um precursor de corante em solventes orgânicos 10 

3824.99.88 Misturas constituídas principalmente pelos compostos seguintes: 
alquilfosfonofluoridatos de O-alquila (de até C10, incluindo os cicloalquilas), 
N,N-dialquilfosforoamidocianidatos de O-alquila (de até C10, incluindo os 
cicloalquilas), hidrogênio alquilfosfonotioatos de [S-2-(dialquilamino)etila], seus 
ésteres de O-alquila (de até C10, incluindo os cicloalquilas) ou seus sais 
alquilados ou protonados, difluoretos de alquilfosfonila, hidrogênio 
alquilfosfonitos de [O-2-(dialquilamino)etila], seus ésteres de O-alquila (de até 
C10, incluindo os cicloalquilas) ou seus sais alquilados ou protonados, 
dialogenetos de N,N-dialquilfosforoamídicos, N,N-dialquilfosforoamidatos de 
dialquila, N,N-dialquil-2-cloroetilaminas ou seus sais protonados, N,N-dialquil-
2-aminoetanóis ou seus sais protonados, N,N-dialquilaminoetano-2-tióis ou 
seus sais protonados ou por compostos que contenham um átomo de fósforo 
unido a um grupo alquila, sem outros átomos de carbono, (grupos alquila de C1 
a C3, exceto nos casos expressamente indicados) 10 

3824.99.89 Outros 10 

   

38.25 Produtos residuais das indústrias químicas ou das indústrias conexas, não 
especificados nem compreendidos noutras posições; resíduos municipais; 
lamas de tratamento de esgotos (lamas de depuração*); outros resíduos 
mencionados na Nota 6 deste Capítulo.  

3825.10.00 - Resíduos municipais 0 

3825.20.00 - Lamas de tratamento de esgotos (Lamas de depuração*) 0 

3825.30.00 - Resíduos clínicos 0 

3825.4 - Resíduos de solventes orgânicos:  

3825.41.00 -- Halogenados 0 

3825.49.00 -- Outros 0 

3825.50.00 - Resíduos de soluções decapantes para metais, de fluidos hidráulicos, de fluidos 
para freios (travões) e de fluidos anticongelantes 0 

3825.6 - Outros resíduos das indústrias químicas ou das indústrias conexas:  
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3825.61.00 -- Que contenham principalmente constituintes orgânicos 0 

3825.69.00 -- Outros 0 

3825.90.00 - Outros 0 

   

3826.00.00 Biodiesel e suas misturas, que não contenham ou que contenham menos de 
70 %, em peso, de óleos de petróleo ou de óleos minerais betuminosos. 10 

 Ex 01 - Biodiesel NT  

 
__________________ 

Seção VII 

PLÁSTICO E SUAS OBRAS; 
BORRACHA E SUAS OBRAS 

Notas. 

1.- Os produtos apresentados em sortidos formados por vários elementos constitutivos distintos, incluindo, na 
totalidade ou em parte, na presente Seção, e que se reconheçam como destinados, após mistura, a constituir 
um produto das Seções VI ou VII, devem classificar-se na posição correspondente a este último produto, desde 
que tais elementos constitutivos sejam: 

a) Em face do seu acondicionamento, claramente reconhecíveis como destinados a utilização conjunta sem 
prévio reacondicionamento; 

b) Apresentados ao mesmo tempo; 

c) Reconhecíveis, dadas a sua natureza ou respectivas quantidades, como complementares uns dos outros. 

2.- Com exceção dos artigos das posições 39.18 e 39.19, classificam-se no Capítulo 49 o plástico, a borracha e 
as obras destas matérias, com impressões ou ilustrações que não tenham caráter acessório relativamente à 
sua utilização original. 

__________________ 

Capítulo 39 

Plástico e suas obras 

Notas. 

1.- Na Nomenclatura, considera-se “plástico” as matérias das posições 39.01 a 39.14 que, submetidas a uma 
influência exterior (em geral o calor e a pressão com, eventualmente, a intervenção de um solvente ou de um 
plastificante), são suscetíveis ou foram suscetíveis, no momento da polimerização ou numa fase posterior, de 
adquirir por moldagem, vazamento, perfilagem, laminagem ou por qualquer outro processo, uma forma que 
conservam quando essa influência deixa de se exercer. 

 Na Nomenclatura, o termo “plástico” inclui também a fibra vulcanizada. Todavia, esse termo não se aplica às 
matérias consideradas como matérias têxteis da Seção XI. 

2.- O presente Capítulo não compreende: 

a) As preparações lubrificantes das posições 27.10 ou 34.03; 

b) As ceras das posições 27.12 ou 34.04; 

c) Os compostos orgânicos isolados de constituição química definida (Capítulo 29); 

d) A heparina e seus sais (posição 30.01); 

e) As soluções (exceto colódios), em solventes orgânicos voláteis, dos produtos mencionados nos textos das 
posições 39.01 a 39.13, quando a proporção do solvente exceda 50 % do peso da solução (posição 32.08); 
as folhas para marcar a ferro da posição 32.12; 

f) Os agentes orgânicos de superfície e as preparações, da posição 34.02; 

g) As gomas fundidas e as gomas ésteres (posição 38.06); 

h) Os aditivos preparados para óleos minerais (incluindo a gasolina) e para outros líquidos utilizados para os 
mesmos fins que os óleos minerais (posição 38.11); 
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ij) Os fluidos hidráulicos preparados à base de poliglicóis, silicones e outros polímeros do Capítulo 39 
(posição 38.19); 

k) Os reagentes de diagnóstico ou de laboratório num suporte de plástico (posição 38.22); 

l) A borracha sintética, conforme definida no Capítulo 40, e suas obras; 

m) Os artigos de seleiro ou de correeiro (posição 42.01), as malas, maletas, bolsas e os outros artigos da 
posição 42.02; 

n) As obras de espartaria ou de cestaria do Capítulo 46; 

o) Os revestimentos de parede da posição 48.14; 

p) Os produtos da Seção XI (matérias têxteis e suas obras); 

q) Os artigos da Seção XII (por exemplo, calçado e suas partes, chapéus e artigos de uso semelhante e suas 
partes, guarda-chuvas, guarda-sóis, bengalas, chicotes, e suas partes); 

r) Os artigos de bijuteria da posição 71.17; 

s) Os artigos da Seção XVI (máquinas e aparelhos, material elétrico); 

t) As partes do material de transporte da Seção XVII; 

u) Os artigos do Capítulo 90 (por exemplo, elementos de óptica, armações de óculos, instrumentos de 
desenho); 

v) Os artigos do Capítulo 91 (por exemplo, caixas de relógios e de outros artigos de relojoaria); 

w) Os artigos do Capítulo 92 (por exemplo, instrumentos musicais e suas partes); 

x) Os artigos do Capítulo 94 (por exemplo, móveis, aparelhos de iluminação, sinais luminosos, construções 
pré-fabricadas); 

y) Os artigos do Capítulo 95 (por exemplo, brinquedos, jogos e material de esporte); 

z) Os artigos do Capítulo 96 (por exemplo, escovas, botões, fechos ecler (de correr), pentes, boquilhas e 
hastes de cachimbos, piteiras (boquilhas) ou semelhantes, partes de garrafas térmicas, canetas, 
lapiseiras, e monopés, bipés, tripés e artigos semelhantes). 

3.- Apenas se classificam pelas posições 39.01 a 39.11 os produtos obtidos mediante síntese química e que se 
incluam nas seguintes categorias: 

a) As poliolefinas sintéticas líquidas que destilem uma fração inferior a 60 % em volume, a 300 °C e à pressão 
de 1.013 milibares, por aplicação de um método de destilação a baixa pressão (posições 39.01 e 39.02); 

b) As resinas fracamente polimerizadas do tipo cumarona-indeno (posição 39.11); 

c) Os outros polímeros sintéticos que contenham pelo menos 5 motivos monoméricos, em média; 

d) Os silicones (posição 39.10); 

e) Os resóis (posição 39.09) e os outros pré-polímeros. 

4.- Consideram-se “copolímeros” todos os polímeros em que nenhum motivo monomérico represente 95 % ou 
mais, em peso, do teor total do polímero. 

 Ressalvadas as disposições em contrário, na acepção do presente Capítulo, os copolímeros (incluindo os 
copolicondensados, os produtos de copoliadição, os copolímeros em blocos e os copolímeros enxertados) e 
as misturas de polímeros, classificam-se na posição que inclua os polímeros do motivo comonomérico que 
predomine, em peso, sobre qualquer outro motivo comonomérico simples. Na acepção da presente Nota, os 
motivos comonoméricos constitutivos de polímeros que se classifiquem numa mesma posição devem ser 
tomados em conjunto. 

 Se não predominar nenhum motivo comonomérico simples, os copolímeros ou misturas de polímeros 
classificam-se, conforme o caso, na posição situada em último lugar na ordem numérica, dentre as suscetíveis 
de validamente se tomarem em consideração. 

5.- Os polímeros modificados quimicamente, nos quais apenas os apêndices da cadeia polimérica principal 
tenham sido modificados por reação química, devem classificar-se na posição referente ao polímero não 
modificado. Esta disposição não se aplica aos copolímeros enxertados. 

6.- Na acepção das posições 39.01 a 39.14, a expressão “formas primárias” aplica-se unicamente às seguintes 
formas: 

a) Líquidos e pastas, incluindo as dispersões (emulsões e suspensões) e as soluções; 

b) Blocos irregulares, pedaços, grumos, pós (incluindo os pós para moldagem), grânulos, flocos e massas 
não coerentes semelhantes. 

7.- A posição 39.15 não compreende os desperdícios, resíduos e aparas, de uma única matéria termoplástica, 
transformados em formas primárias (posições 39.01 a 39.14). 
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8.- Na acepção da posição 39.17, o termo “tubos” aplica-se a artigos ocos, quer se trate de produtos 
intermediários, quer de produtos acabados (por exemplo, as mangueiras de rega com nervuras e os tubos 
perfurados) do tipo utilizado normalmente para conduzir ou distribuir gases ou líquidos. Esse termo aplica-se 
igualmente aos invólucros tubulares para enchidos e a outros tubos chatos. Todavia, com exclusão destes 
últimos, os tubos que apresentem uma seção transversal interna diferente da redonda, oval, retangular (o 
comprimento não excedendo 1,5 vezes a largura) ou em forma poligonal regular, não se consideram como 
tubos, mas sim como perfis. 

9.- Na acepção da posição 39.18, a expressão “revestimentos de paredes ou de tetos”, de plástico, aplica-se aos 
produtos que se apresentem em rolos com uma largura mínima de 45 cm, suscetíveis de serem utilizados para 
decoração de paredes ou de tetos, constituídos por plástico fixado de forma permanente num suporte de 
matéria diferente do papel, apresentando-se a camada de plástico (da face aparente) granida, gofrada, 
colorida, com motivos impressos ou decorada de qualquer outra forma. 

10.- Na acepção das posições 39.20 e 39.21, a expressão “chapas, folhas, películas, tiras e lâminas” aplica-se 
exclusivamente às chapas, folhas, películas, tiras e lâminas (exceto as do Capítulo 54) e aos blocos de forma 
geométrica regular, mesmo impressos ou trabalhados de outro modo na superfície, não recortados ou 
simplesmente cortados em forma quadrada ou retangular, mas não trabalhados de outra forma (mesmo que 
essa operação lhes dê a característica de artigos prontos para o uso). 

11.- A posição 39.25 aplica-se exclusivamente aos seguintes artigos, desde que não se incluam nas posições 
precedentes do Subcapítulo II: 

a) Reservatórios, cisternas (incluindo as fossas sépticas), cubas e recipientes análogos, de capacidade 
superior a 300 l; 

b) Elementos estruturais utilizados, por exemplo, na construção de pisos (pavimentos), paredes, tabiques, 
tetos ou telhados; 

c) Calhas e seus acessórios; 

d) Portas, janelas e seus caixilhos, alizares e soleiras; 

e) Gradis, balaustradas, corrimões e artigos semelhantes; 

f) Postigos, estores (incluindo as venezianas) e artigos semelhantes, suas partes e acessórios; 

g) Estantes de grandes dimensões destinadas a serem montadas e fixadas permanentemente, por exemplo, 
em lojas, oficinas, armazéns; 

h) Motivos decorativos arquitetônicos, tais como caneluras, cúpulas, etc.; 

ij) Acessórios e guarnições, destinados a serem fixados permanentemente em portas, janelas, escadas, 
paredes ou noutras partes de construções, tais como puxadores, maçanetas, aldrabas, suportes, 
toalheiros, espelhos de interruptores e outras placas de proteção. 

Notas de subposições. 

1.- No âmbito de uma posição do presente Capítulo, os polímeros (incluindo os copolímeros) e os polímeros 
modificados quimicamente classificam-se de acordo com as disposições seguintes: 

a) Quando existir uma subposição denominada “Outros” ou “Outras” na série de subposições em causa: 

1º) O prefixo “poli” precedendo o nome de um polímero específico no texto de uma subposição (por 
exemplo, polietileno ou poliamida-6,6) significa que o ou os motivos monoméricos constitutivos do 
polímero designado, em conjunto, devem contribuir com 95 % ou mais, em peso, do teor total do 
polímero. 

2º) Os copolímeros referidos nas subposições 3901.30, 3901.40, 3903.20, 3903.30 e 3904.30 classificam-
se nessas subposições, desde que os motivos comonoméricos dos copolímeros mencionados 
contribuam com 95 % ou mais, em peso, do teor total do polímero. 

3º) Os polímeros modificados quimicamente classificam-se na subposição denominada “Outros” ou 
“Outras”, desde que esses polímeros modificados quimicamente não estejam abrangidos mais 
especificamente noutra subposição. 

4º) Os polímeros que não satisfaçam as condições estipuladas em 1º), 2º) ou 3º) acima, classificam-se 
na subposição, entre as restantes subposições da série, que inclua os polímeros do motivo 
monomérico que predomine, em peso, sobre qualquer outro motivo comonomérico simples. Para este 
fim, os motivos monoméricos constitutivos de polímeros que se incluam na mesma subposição devem 
ser tomados em conjunto. Apenas os motivos comonoméricos constitutivos de polímeros da série de 
subposições em causa devem ser comparados; 

b) Quando não existir subposição denominada “Outros” ou “Outras” na mesma série: 

1º) Os polímeros classificam-se na subposição que inclua os polímeros de motivo monomérico que 
predomine, em peso, sobre qualquer outro motivo comonomérico simples. Para este efeito, os motivos 
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monoméricos constitutivos de polímeros que se incluem na mesma subposição devem ser tomados 
em conjunto. Só os motivos comonoméricos constitutivos de polímeros da série em causa devem ser 
comparados. 

2º) Os polímeros modificados quimicamente classificam-se na subposição referente ao polímero não 
modificado. 

 As misturas de polímeros classificam-se na mesma subposição que os polímeros obtidos a partir dos mesmos 
motivos monoméricos nas mesmas proporções. 

2.- Na acepção da subposição 3920.43, o termo “plastificantes” abrange também os plastificantes secundários. 

Notas Complementares (NC) da TIPI 

  
NC (39-1) Ficam reduzidas a zero as alíquotas do imposto incidentes sobre os produtos  do Capítulo, fabricados 
em conformidade com especificações técnicas e normas de homologação aeronáuticas, quando adquiridos por 
empresas industriais para emprego na fabricação dos produtos da posição 88.02, ou por estabelecimento 
homologado pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa, especializado em manutenção, revisão e 
reparo de produtos aeronáuticos, para emprego nos produtos da referida posição. 
 
NC (39-2) Fica reduzida a zero a alíquota do imposto incidente sobre o produto constituído de mistura de plásticos 
exclusivamente reciclados, com camadas externas próprias para receber impressões, denominado papel sintético, 
classificado no código 3920.20.19, quando destinado à impressão de livros e periódicos.  

__________________ 

NCM DESCRIÇÃO 
ALÍQUOTA 

(%) 

 I.- FORMAS PRIMÁRIAS  

39.01 Polímeros de etileno, em formas primárias.  

3901.10 - Polietileno de densidade inferior a 0,94  

3901.10.10 Linear 5 

3901.10.9 Outros  

3901.10.91 Com carga 5 

3901.10.92 Sem carga 5 

3901.20 - Polietileno de densidade igual ou superior a 0,94  

3901.20.1 Com carga  

..................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 5553 

Origem:DISTRITO FEDERAL 

Entrada no STF:29/06/2016 

Relator:MINISTRO EDSON FACHIN  

Distribuído:20160629 

Partes:Requerente: PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE - PSOL (CF 103. VIII) 

Requerido :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 

Dispositivo Legal Questionado 

     Cláusulas primeira e terceira do Convênio n° 100, de 1997  do  CONFAZ  e  o 

Decreto Federal n° 7660, de 23 de dezembro de 2011. 

 

     Convênio ICMS n° 100, de 1997 

 

     Cláusula primeira - Fica reduzida em 60% (sessenta por  cento)  a  base  de 

cálculo do ICMS nas saídas interestaduais dos seguintes produtos: 

Nova redação dada ao inciso 00I da cláusula primeira, pelo  Conv.  ICMS 099,  de 

2004, efeitos a partir de 19 de outubro de 2004 

          00I - inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas,  parasiticidas, 

germicidas,  acaricidas,  nematicidas,  raticidas,  desfolhantes,   dessecantes, 

espalhantes, adesivos, estimuladores e inibidores de crescimento  (reguladores), 
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vacinas, soros e medicamentos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, 

inclusive inoculantes, vedada a sua aplicação quando dada ao produto  destinação 

diversa; 

Redação original, efeitos até 18 de outubro de 2004. 

          00I - inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas,  parasiticidas, 

germicidas,  acaricidas,  nematicidas,  raticidas,  desfolhantes,   dessecantes, 

espalhantes, adesivos, estimuladores e inibidores de crescimento ( reguladores), 

vacinas, soros e medicamentos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, 

vedada a sua aplicação quando dada ao produto destinação diversa; 

          0II - ácido  nítrico  e  ácido  sulfúrico,  ácido  fosfórico,  fosfato 

natural bruto e enxofre, saídos  dos  estabelecimentos  extratores,  fabricantes 

ouimportadores para: 

     a) estabelecimento onde sejam industrializados adubos simples ou compostos, 

fertilizantes e fosfato bicálcio destinados à alimentação animal; 

     b) estabelecimento produtor agropecuário; 

     c) quaisquer estabelecimentos com fins exclusivos de armazenagem; 

     d) outro estabelecimento da mesma empresa daquela onde se tiver  processado 

a industrialização; 

Nova redação dada ao do inciso III da cláusula primeira pelo Conv. ICMS  093  de 

2006, efeitos a partir de 31 de outubro de 2006. 

           III - rações  para  animais,  concentrados,  suplementos,   aditivos, 

premix  ou  núcleo,  fabricados  pelas   respectivas   indústrias,   devidamente 

registradas no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  MAPA,  desde 

que: 

Nova anterior dada ao do inciso III da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 054, de 2006, efeitos 

de 01 de agosto de 2006 a 30 de outubro de 2006. 

caput 

           III - rações para animais,   concentrados,   suplementos,   aditivos, 

premix  ou  núcleo,  fabricados  por  indústria  de  ração  animal,  devidamente 

registrada no Ministério da Agricultura e da Reforma Agrária, desde que: 

Redação original, efeitos até 31 de julho de 2006. 

           III - rações para animais, concentrados e suplementos, fabricados por 

indústria de ração animal, concentrado ou suplemento, devidamente registrada  no 

Ministério da Agricultura e da Reforma Agrária, desde que: 

Nova redação dada à alínea “a” do inciso III da  cláusula  primeira  pelo  Conv. 

ICMS 017 de 2011, efeitos a partir de 01 de junho de 2011. 

     a) os produtos  estejam  registrados  no  órgão  competente  do  Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o número do registro seja indicado no 

documento fiscal, quando exigido; 

Redação original, efeitos até 31 de maio de 2011. 

     a) os produtos estejam registrados no órgão  competente  do  Ministério  da 

Agricultura e da Reforma Agrária  e  o  número  do  registro  seja  indicado  no 

documento fiscal; 

     b) haja o respectivo rótulo ou etiqueta identificando o produto; 

     c) os produtos se destinem exclusivamente ao uso na pecuária; 

           0IV - calcário e gesso, destinados ao uso exclusivo  na  agricultura, 

como corretivo ou recuperador do solo; 

Nova redação dada ao inciso 00V da cláusula primeira, pelo  Conv.  ICMS  016  de 

2005, efeitos a partir de 25 de abril de 2005. 

           00V - semente  genética,  semente  básica,  semente  certificada   de 
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primeira geração C1, semente certificada de  segunda  geração  C2,  semente  não 

certificada de primeira geração S1 e semente não certificada de segunda  geração 

S2, destinadas à semeadura, desde  que  produzidas  sob  controle  de  entidades 

certificadoras  ou  fiscalizadoras,  bem  como  as  importadas,   atendidas   as 

disposições da Lei nº 10711, de 05 de agosto de 2003, regulamentada pelo Decreto 

nº 5153, de 23 de julho de 2004, e as exigências estabelecidas pelos  órgãos  do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e  Abastecimento  ou  por  outros  órgãos  e 

entidades da Administração Federal, dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  que 

mantiverem convênio com aquele Ministério; 

Redação anterior dada ao inciso 00V da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 099, de 

2004, efeitos de 19 de outubro de 04 a 24 de abril de 2005. 

           00V - semente  genética,  semente  básica,  semente  certificada   de 

primeira geração C1, semente certificada de segunda  geração  C2,  destinadas  à 

semeadura, desde que produzidas sob  controle  de  entidades  certificadoras  ou 

fiscalizadoras, bem como as importadas,  atendidas  as  disposições  da  Lei  nº 

10711, de 05 de agosto de 2003, regulamentada pelo Decreto nº  5153,  de  23  de 

julho de 2004, e as exigências  estabelecidas  pelos  órgãos  do  Ministério  da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento  ou  por  outros  órgãos  e  entidades  da 

Administração Federal dos Estados e do Distrito Federal, que mantiverem convênio 

com aquele Ministério. 

Redação original, efeitos até 18 de outubro de 2004. 

          00V - sementes certificadas ou fiscalizadas  destinadas  à  semeadura, 

desde que produzidas sob controle de entidades certificadoras ou fiscalizadoras, 

bem como as importadas, atendidas as disposições  da  Lei  nº  6507,  de  19  de 

dezembro de 1977, regulamentada pelo Decreto nº 81771, de 7 de junho de 1978,  e 

as exigências estabelecidas pelos órgãos  do  Ministério  da  Agricultura  e  da 

Reforma Agrária ou por outros órgãos e entidades da  Administração  Federal  dos 

Estados e do Distrito Federal, que mantiverem convênio com aquele Ministério; 

Nova redação dada ao inciso 0VI da cláusula primeira pelo  Conv.  ICMS  123,  de 

2011, efeitos a partir de 09 de janeiro de 2012. 

          0VI - alho em pó, sorgo, milheto, sal mineralizado, farinhas de peixe, 

de ostra, de carne,  de  osso,  de  pena,  de  sangue  e  de  víscera,  calcário 

calcítico, caroço de algodão, farelos e tortas de algodão, de babaçu, de  cacau, 

de amendoim, de linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelos  de  arroz,  de 

girassol, de glúten de milho, de gérmen de milho desengordurado, de  quirera  de 

milho, de casca e de semente de  uva  e  de  polpa  cítrica,  glúten  de  milho, 

silagens de forrageiras e de produtos vegetais, feno, óleos de  aves,  e  outros 

resíduos  industriais,  destinados  à  alimentação  animal  ou  ao  emprego   na 

fabricação de ração animal; 

Redação anterior dada ao inciso 0VI da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 055, de 

2009, efeitos de 01 de agosto de 2009 a 08 de janeiro de 2012. 

          0VI - alho em pó, sorgo,  sal  mineralizado,  farinhas  de  peixe,  de 

ostra, de carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera,  calcário  calcítico, 

caroço de algodão, farelos  e  tortas  de  algodão,  de  babaçu,  de  cacau,  de 

amendoim, de linhaça, de mamona, de milho e  de  trigo,  farelos  de  arroz,  de 

girassol, de glúten de milho, de gérmen de milho desengordurado, de  quirera  de 

milho, de casca e de semente de uva e de polpa cítrica, glúten de  milho,  feno, 

óleos de aves, e outros resíduos industriais, destinados à alimentação animal ou 

ao emprego na fabricação de ração animal; 

Redação anterior dada ao inciso 0VI da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 152, de 
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2002, efeitos de 01 de janeiro de 2003 a 31 de julho de 2009. 

          0VI - alho em pó, sorgo,  sal  mineralizado,  farinhas  de  peixe,  de 

ostra, de carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera,  calcário  calcítico, 

caroço de algodão, farelos  e  tortas  de  algodão,  de  babaçu,  de  cacau,  de 

amendoim, de linhaça, de mamona, de milho e  de  trigo,  farelos  de  arroz,  de 

girassol, de glúten de milho, de gérmen de milho desengordurado, de  quirera  de 

milho, de casca e de semente de uva e de polpa cítrica, glúten de milho, feno, e 

outros resíduos industriais, destinados à alimentação animal ou  ao  emprego  na 

fabricação de ração animal; 

Redação anterior dada ao inciso 0VI da cláusula primeira pelo  Conv.  ICMS  097, 

de 1999, efeitos de 01 de janeiro de 2000 até 31 de dezembro de 2002. 

          0VI - alho em pó, sorgo,  sal  mineralizado,  farinhas  de  peixe,  de 

ostra, de carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera,  calcário  calcítico, 

caroço de algodão, farelos  e  tortas  de  algodão,  de  babaçu,  de  cacau,  de 

amendoim, de linhaça, de mamona, de milho e  de  trigo,  farelos  de  arroz,  de 

girassol, de glúten de milho e de casca e de semente de uva e de polpa  cítrica, 

glúten de milho, feno, e outros resíduos industriais, destinados  à  alimentação 

animal ou ao emprego na fabricação de ração animal; 

Redação anterior dada ao inciso 0VI da cláusula primeira pelo  Conv.  ICMS  040, 

de 1998, efeitos de 14 de julho de 1998 à 31 de dezembro de 1999. 

          0VI - alho em pó, sorgo,  sal  mineralizado,  farinhas  de  peixe,  de 

ostra, de carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera,  calcário  calcítico, 

caroço de algodão, farelos  e  tortas  de  algodão,  de  babaçu,  de  cacau,  de 

amendoim, de linhaça, de mamona, de milho, e de  trigo,  farelos  de  arroz,  de 

glúten de milho, e de casca e de semente de uva e de polpa  cítrica,  glúten  de 

milho, feno e outros resíduos industriais, destinados à alimentação animal ou ao 

emprego na fabricação de ração animal; 

Redação original, efeitos até 13 de julho de 1998. 

           0VI - sorgo, sal  mineralizado,  farinhas  de  peixe,  de  ostra,  de 

carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera, calcário calcítico,  caroço  de 

algodão, farelos e tortas de algodão, de  babaçu,  de  cacau,  de  amendoim,  de 

linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelo de arroz, de glúten de milho, de 

casca e de semente de uva e de polpa cítrica, glúten de  milho,  feno  e  outros 

resíduos  industriais,  destinados  à  alimentação  animal  ou  ao  emprego   na 

fabricação de ração animal; 

           VII - esterco animal; 

           VIII - mudas de plantas; 

Nova redação ao inciso 0IX da cláusula primeira pelo Conv. ICMS  089,  de  2001, 

efeitos a partir de 22 de outubro de 2001. 

           0IX - embriões, sêmen congelado ou resfriado, exceto  os  de  bovino, 

ovos férteis, aves de um dia, exceto as ornamentais, girinos e alevinos; 

Redação anterior, ao inciso 0IX da cláusula primeira pelo  Conv.  ICMS  008,  de 

2000, efeitos de 24 de abril de 2000 a 21 de outubro de 2001. 

           0IX - embriões, sêmen congelado ou resfriado, exceto  os  de  bovino, 

ovos férteis, pintos e marrecos de um dia, gerinos e alevinos; 

Redação original, efeitos até 23 de abril de 2000. 

           0IX - embriões, sêmen congelado ou resfriado, exceto  os  de  bovino, 

ovos férteis, gerinos, alevinos e pintos de um dia; 

           00X - enzimas  preparadas  para  decomposição  de  matéria   orgânica 

animal,  classificadas  no  código  3507.90.4  da  Nomenclatura  Brasileira   de 
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Mercadorias Sistema Harmonizado NBM/SH; 

Acrescido o inciso 0XI à cláusula primeira pelo Conv.  ICMS  n°  106,  de  2002, 

efeitos a partir de 14 de outubro de 2002. 

           0XI - gipsita  britada  destinada  ao  uso  na  agropecuária   ou   à 

fabricação de sal mineralizado; 

Acrescido o inciso XII à cláusula primeira pelo Conv. ICMS 025, de 2003, efeitos 

a partir de 01 de maio de 2003. 

           XII - casca de coco triturada para uso na agricultura; 

Acrescido o inciso XIII à cláusula  primeira  pelo  Conv.  ICMS  093,  de  2003, 

efeitos a partir de 03 de novembro 2003. 

           XIII - vermiculita para uso como condicionador e ativador de solo; 

Acrescido inciso XIV à cláusula primeira pelo Conv. ICMS 156, de 2008, efeitos a 

partir de 01 de janeiro de 2009. 

           XIV - Extrato Pirolenhoso Decantado, Piro Alho, Silício Líquido  Piro 

Alho e Bio Bire Plus, para uso na agropecuária; 

Acrescido o inciso 0XV à cláusula primeira pelo Conv. ICMS 055, de 2009, efeitos 

a partir de 01 de agosto de 2009. 

           0XV - óleo, extrato seco e torta de Nim (Azadirachta indica A. Juss); 

Acrescido o inciso XVI à cláusula primeira pelo Conv. ICMS 195, de 2010, efeitos 

a partir de 01 de março de 2011. 

           XVI - condicionadores de solo e substratos para plantas, desde que os 

produtos estejam registrados no órgão competente do Ministério  da  Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento e que o número do registro seja indicado  no  documento 

fiscal. 

Acrescido o inciso XVII à cláusula  primeira  pelo  Conv.  ICMS  049,  de  2011, 

efeitos a partir de 01 de outubro de 2011. 

           XVII - torta de filtro e bagaço de cana, cascas e serragem de pinus e 

eucalipto, turfa,  torta  de  oleaginosas,  resíduo  da  indústria  de  celulose 

(dregs e grits),  ossos  de  bovino  autoclavado,  borra  de  carnaúba,  cinzas, 

resíduos agroindustriais orgânicos, destinados para uso exclusivo  como  matéria 

prima na fabricação de insumos para a agricultura. 

     § 001º - O benefício previsto no inciso 0II do desta cláusula estendese: 

           00I - às  saídas  promovidas,  entre   si,   pelos   estabelecimentos 

referidos em suas alíneas; 

           0II - às  saídas,  a  título  de  retorno,  real  ou  simbólico,   da 

mercadoria remetida para fins de armazenagem. 

     § 002º - Para efeito de aplicação de benefício previsto no inciso  III,  do 

desta cláusula caput entendese por: 

           00I- RAÇÃO ANIMAL, qualquer mistura de ingredientes capaz  de  suprir 

as necessidades nutritivas para manutenção, desenvolvimento e produtividade  dos 

animais a que se destinam; 

           0II - CONCENTRADO, a mistura de ingredientes  que,  adicionada  a  um 

ou mais elementos em proporção adequada  e  devidamente  especificada  pelo  seu 

fabricante, constitua uma ração animal; 

Nova redação dada ao inciso III do § 002º da cláusula primeira pelo  Conv.  ICMS 

020, de 2002, efeitos a partir de 08 de abril de 2002. 

           III - SUPLEMENTO, o ingrediente ou a mistura  de  ingredientes  capaz 

de suprir a  ração  ou  concentrado,  em  vitaminas,  aminoácidos  ou  minerais, 

permitida a inclusão de aditivos. 

Redação original, efeitos 06 de novembro de 1997 a 07 de abril de 2002. 
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           III - SUPLEMENTO, a mistura de ingredientes capaz de suprir  a  ração 

ou concentrado, em vitaminas, aminoácidos ou minerais, permitida a  inclusão  de 

aditivos. 

Acrescido o inciso 0IV ao § 002º da cláusula primeira pelo Conv.  ICMS  054,  de 

2006, efeitos a partir de 01 de agosto de 2006. 

           0IV - ADITIVO,   substâncias   e   misturas    de    substâncias   ou 

microorganismos adicionados intencionalmente aos alimentos para os  animais  que 

tenham ou não valor nutritivo, e que afetem ou melhorem as  características  dos 

alimentos ou dos produtos destinados à alimentação dos animais; 

Acrescido o inciso 00V ao § 002º da cláusula primeira pelo Conv.  ICMS  054,  de 

2006, efeitos a partir de 01 de agosto de 2006. 

           00V - PREMIX ou NÚCLEO, mistura de aditivos para produtos  destinados 

à alimentação animal ou mistura de um ou mais destes aditivos com matériasprimas 

usadas como excipientes que não se destinam à alimentação direta dos animais. 

     § 003º - O benefício previsto no inciso III  do  desta  cláusula  aplicase, 

ainda, à ração animal, preparada em estabelecimento produtor, na transferência a 

estabelecimento produtor do mesmo titular ou na remessa a outro  estabelecimento 

produtor em relação ao qual o titular remetente mantiver  contrato  de  produção 

integrada. 

     § 004º - Relativamente ao disposto no  inciso  00V  do  desta  cláusula,  o 

benefício não se aplicará se a semente não satisfizer os  padrões  estabelecidos 

para o Estado de destino pelo órgão competente, ou, ainda que atenda ao  padrão, 

tenha a semente outro destino que não seja a semeadura. 

     § 005º - O benefício previsto  nesta  cláusula,  outorgado  às  saídas  dos 

produtos destinados à pecuária, estendese às remessas com destino a: 

          00I - apicultura; 

          0II - aqüicultura; 

          III - avicultura; 

          0IV - cunicultura; 

          00V - ranicultura; 

          0VI - sericultura. 

Acrescido o § 006º à cláusula primeira pelo Conv. ICMS 099, de 2004,  efeitos  a 

partir de 19 de outubro de 2004. 

     § 006º - As sementes discriminadas no inciso 00V desta cláusula poderão ser 

comercializadas com a denominação “fiscalizadas”  pelo  período  de  dois  anos, 

contado de 06 de agosto de 2003, data da publicação da Lei n° 10711, de 2003. 

 

     Cláusula terceira - Ficam os Estados e o  Distrito  Federal  autorizados  a 

conceder às operações internas  com  os  produtos   relacionados  nas  cláusulas 

anteriores, redução da base  de  cálculo  ou  isenção  do  ICMS,  observadas  as 

respectivas condições para fruição do benefício. 

Nova redação dada ao § 001º da cláusula terceira pelo Conv. ICMS 063,  de  2005, 

efeitos a partir de 22 de julho de 2005. 

     § 001° - O benefício fiscal concedido às sementes referidas no  inciso  00V 

da cláusula primeira estendese à saída interna do campo de produção, desde que: 

          00I - o campo de produção seja inscrito no Ministério da  Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento ou em órgão por ele delegado; 

          0II - o  destinatário  seja  beneficiador  de  sementes  inscrito   no 

Ministério da Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento   ou  em  órgão  por  ele 

delegado; 
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          III - a produção de cada campo não exceda à quantidade  estimada,  por 

ocasião da aprovação de sua inscrição, pelo Ministério da Agricultura,  Pecuária 

e Abastecimento ou por órgão por ele delegado; 

          0IV - a semente satisfaça o padrão  estabelecido  pelo  Ministério  da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

          00V - a semente não tenha outro destino que não seja a semeadura. 

Redação anterior dada ao § 001° da cláusula terceira pelo  Conv.  ICMS  099,  de 

2004, efeitos de 19 de outubro de 2004 a 21 de julho de 2005. 

     § 001° - O benefício fiscal concedido às sementes referidas no  inciso  00V 

da cláusula primeira estendese à saída interna do campo de produção, desde que: 

          00I - o campo de produção seja registrado na Secretaria de Agricultura 

dos Estados ou do Distrito Federal, ou órgão equivalente; 

Redação anterior dada ao inciso 0II do § 001° da cláusula  terceira  pelo  Conv. 

ICMS 016, de 2005, efeitos de 25 de abril de 2005 a 21 de julho de 2015. 

          0II - o destinatário seja  Usina  de  Beneficiamento  de  Sementes  do 

próprio produtor ou  usina  inscrita  na  Secretaria  de  Agricultura  ou  órgão 

equivalente dos Estados e do Distrito Federal e no  Ministério  da  Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento Redação anterior  dada  ao  inciso  0II  do  § 001º  da 

cláusula terceira pelo Conv. ICMS 099, de 2004, efeitos de 19 de outubro de 2004 

a 24 de abril de 2005. 

          0II - o  destinatário  seja  Usina  de  Beneficiamento  de   Sementes, 

registrada na Secretaria de Agricultura ou órgão equivalente dos  Estados  e  do 

Distrito Federal e no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

          III - a produção de cada campo não exceda à quantidade  estimada  pela 

Secretaria de Agricultura  ou  órgão  equivalente  dos  Estados  e  do  Distrito 

Federal; 

          0IV - a  semente  satisfaça  o  padrão  estabelecido  nos  Estados  ou 

no Distrito Federal pelo órgão competente; 

          00V - a semente não tenha outro destino que não seja a semeadura. 

Nova redação dada ao § 002º da cláusula terceira pelo Conv. ICMS 063,  de  2005, 

efeitos a partir de 22 de julho de 2005. 

     § 002º - A estimativa a que se refere o  § 001º,  inciso  III,  deverá  ser 

mantida à disposição  do  Fisco  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e 

Abastecimento pelo prazo de cinco anos. 

Redação anterior dada ao § 002° da cláusula terceira pelo  Conv.  ICMS  099,  de 

2004, efeitos de 19 de outubro de 2004 a 21 de julho de 2005. 

     § 002º - A estimativa a que se refere o  § 001º,  inciso  III,  deverá  ser 

mantida à disposição do Fisco pela  respectiva  Secretaria  de  Agricultura,  ou 

órgão equivalente, pelo prazo de cinco anos. 

     § 003º - Na hipótese de redução de base de cálculo,  poderão  ser  adotados 

percentuais distintos dos previstos nas cláusulas anteriores. 

Redação anterior dada à cláusula terceira pelo Conv. ICMS 058, de 2001,  efeitos 

de 09 de agosto de 2001 a 18 de outubro de 2004. 

Cláusula terceira - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder 

às operações internas com os produtos  relacionados  nas  cláusulas  anteriores, 

redução da base de  cálculo  ou  isenção  do  ICMS,  observadas  as  respectivas 

condições para fruição do benefício. 

      Parágrafo único - Na hipótese de redução de base de cálculo,  poderão  ser 

adotados percentuais distintos dos previstos nas cláusulas anteriores. 

Redação original, efeitos até 08 de agosto de 2001. 
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Cláusula terceira - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder 

redução da base de cálculo ou isenção do ICMS às operações internas dos produtos 

arrolados nas cláusulas anteriores, nas condições ali estabelecidas. 

 

     Decreto n° 7660, de 23 de dezembro de 2011 

 

                                Aprova a Tabela de Incidência do  Imposto  sobre 

                                Produtos Industrializados TIPI. 

 

     Art. 001° - Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre  Produtos 

Industrializados - TIPI anexa a este Decreto. 

 

     Art. 002° - A TIPI aprovada por este Decreto tem por  base  a  Nomenclatura 

Comum do Mercosul - NCM. 

 

     Art. 003° - A  NCM  constitui  a  Nomenclatura  Brasileira  de  Mercadorias 

baseada no Sistema Harmonizado - NBM/SH para todos os efeitos previstos no  art. 

002° do Decreto-Lei n° 1154, de 01 de março de 1971 . 

 

     Art. 004° - Fica a Secretaria da Receita Federal  do  Brasil  autorizada  a 

adequar a TIPI, sempre que não implicar alteração de alíquota, em decorrência de 

alterações promovidas na NCM pela Câmara de Comércio Exterior - CAMEX. 

     Parágrafo único - Aplica-se  ao  ato  de  adequação  referido  no  caput  o 

disposto no inciso 00I do caput do art. 106 da Lei n° 5172, de 25 de outubro  de 

1966 , Código Tributário Nacional - CTN. 

 

     Art. 005° - A Tabela anexa ao Decreto n° 4070, de 28 de dezembro  de  2001, 

aplica-se exclusivamente para fins do disposto no art. 007° da Lei n° 10451,  de 

10 de maio de 2002. 

 

     Art. 006° - Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 

produzindo efeitos a partir de 01 de janeiro de 2012. 

 

     Art. 007° - Ficam revogados, a partir de 01 de janeiro de 2012: 

           00I - os arts. 010, 014 e 015 do Decreto n° 7567, de 15  de  setembro 

de 2011; 

           0II - os arts. 003° a 005° do Decreto n° 7604, de 10 de  novembro  de 

2011; 

           III - o Decreto n° 6006, de 28 de dezembro de 2006; 

           0IV - o Decreto n° 6024, de 22 de janeiro de 2007; 

           00V - o Decreto n° 6072, de 3 de abril de 2007; 

           0VI - o Decreto n° 6184, de 13 de agosto de 2007; 

           VII - o Decreto n° 6225, de 4 de outubro de 2007; 

           VIII - o Decreto n° 6227, de 8 de outubro de 2007; 

           0IX - o Decreto n° 6455, de 12 de maio de 2008; 

           00X - o Decreto n° 6465, de 27 de maio de 2008; 

           0XI - o Decreto n° 6501, de 2 de julho de 2008; 

           XII - o Decreto n° 6520, de 30 de julho de 2008; 

           XIII - o Decreto n° 6588, de 01 de outubro de 2008; 

           XIV - o Decreto n° 6677, de 5 de dezembro de 2008; 
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           0XV - o Decreto n° 6687, de 11 de dezembro de 2008; 

           XVI - o Decreto n° 6696, de 17 de dezembro de 2008; 

           XVII - o Decreto n° 6723, de 30 de dezembro de 2008; 

           XVIII - o Decreto n° 6743, de 15 de janeiro de 2009; 

           XIX - o Decreto n° 6809, de 30 de março de 2009; 

           0XX - o Decreto n° 6890, de 29 de junho de 2009; 

           XXI - o Decreto n° 6905, de 20 de julho de 2009; 

           XXII - o Decreto n° 6996, de 30 de outubro de 2009; 

           XXIII - o Decreto n° 7017, de 26 de novembro de 2009; 

           XXIV - o Decreto n° 7032, de 14 de dezembro de 2009; 

           XXV - o Decreto n° 7060 de 30 de dezembro de 2009; 

           XXVI - o Decreto n° 7145, de 30 de março de 2010; 

           XXVII - o Decreto n° 7394, de 15 de dezembro de 2010; 

           XXVIII - o Decreto n° 7437, de 10 de fevereiro de 2011; 

           XXIX - Decreto n° 7541, de 2 de agosto de 2011; 

           XXX - Decreto n° 7542, de 2 de agosto de 2011; 

           XXXI - Decreto n° 7543, de 2 de agosto de 2011; 

           XXXII - Decreto n° 7614, de 17 de novembro de 2011; e 

           XXXIII - Decreto n° 7631, de 01 de dezembro de 2011. 

 

Fundamentação Constitucional 

- Art. 153, § 003°, 00I 

- Art. 155, § 002°, III 

- Art. 196, VIII 

- Art. 225 

Resultado da Liminar 

Aguardando Julgamento 

 

Resultado Final 

Aguardando Julgamento 

 

LEI Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989 
 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 

produção, a embalagem e rotulagem, o 

transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a 

utilização, a importação, a exportação, destino 

final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 

e afins, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

..................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º A propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins, em qualquer 

meio de comunicação, conterá, obrigatoriamente, clara advertência sobre os riscos do produto 

à saúde dos homens, animais e ao meio ambiente, e observará o seguinte:  
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I - estimulará os compradores e usuários a ler atentamente o rótulo e, se for o caso, 

o folheto, ou a pedir que alguém os leia para eles, se não souberem ler;  

II - não conterá nenhuma representação visual de práticas potencialmente perigosas, 

tais como a manipulação ou aplicação sem equipamento protetor, o uso em proximidade de 

alimentos ou em presença de crianças;  

III - obedecerá ao disposto no inciso II do § 2º do art. 7º desta Lei.  

 

Art. 9º No exercício de sua competência, a União adotará as seguintes providências:  

I - legislar sobre a produção, registro, comércio interestadual, exportação, 

importação, transporte, classificação e controle tecnológico e toxicológico;  

II - controlar e fiscalizar os estabelecimentos de produção, importação e exportação;  

III - analisar os produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, nacionais e 

importados;  

IV - controlar e fiscalizar a produção, a exportação e a importação.  

..................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO
E DESENVOLVIMENTO RURAL 

PROJETO DE LEI Nº 5.359, DE 2019

Altera a redação do inciso II do art. 1º
da Lei  nº 10.925, de 23 de julho de 2004,
que "Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da
COFINS  incidentes  na  importação  e  na
comercialização  do  mercado  interno  de
fertilizantes e defensivos agropecuários e dá
outras providências".

Autor: Deputado VILSON DA FETAEMG

Relator: Deputado HEITOR SCHUCH

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei no 5.359, de 2019, do ilustre Deputado Vilson

da Fetaemg, altera trecho da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, que reduz

a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o

Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes na importação e sobre

a  receita  bruta  de  venda  no  mercado  interno  de  defensivos  agropecuários

classificados  na  posição  38.08  da  Tabela  de  Incidência  do  Imposto  sobre

Produtos Industrializados (TIPI) e suas matérias-primas. 

A  proposição  reduz  a  zero  as  alíquotas  da  contribuição  ao

PIS/PASEP e da Cofins incidentes na importação e sobre a receita bruta de

venda no mercado interno dos “agentes de controle biológico utilizados como

defensivos  agropecuários”  em  substituição  aos  defensivos  agropecuários

supracitados.

O Projeto foi distribuído em regime de tramitação ordinário para

apreciação  conclusiva  pelas  Comissões  de  Agricultura,  Pecuária,

Abastecimento  e  Desenvolvimento  Rural  (mérito),  Finanças  e  Tributação
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2

(mérito e art. 54 do RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania (art. 54 do

RICD).

Não foram apresentadas emendas durante o prazo regimental.

É o relatório 

II - VOTO DO RELATOR

O Deputado Vilson da Fetaemg apresentou Projeto de Lei que

altera a Lei no 10.925, de 2004, para conceder alíquota zero do PIS/PASEP e

da  Cofins  aos  agentes  de  controle  biológico  utilizados  como  defensivos

agropecuários, em substituição aos defensivos agropecuários classificados na

posição  38.08  da  Tabela  de  Incidência  de  Imposto  sobre  Produtos

Industrializados  (Tipi),  na  qual  se  enquadram  inseticidas,  rodenticidas,

fungicidas, herbicidas, entre outros produtos.

A proposição possui o mérito de corrigir uma grande injustiça,

ao  conferir  aos  agentes  de controle  biológico  utilizados como defensivos  o

mesmo  tratamento  tributário  hoje  concedido  aos  defensivos  agropecuários

tradicionais.  Com isso,  estimula-se  a  adoção de  tecnologia  ambientalmente

sustentável e menos nociva à saúde dos consumidores e dos produtores rurais.

Entretanto,  parece-me  que,  neste  momento,  a  retirada  do

tratamento  tributário  diferenciado  conferido  aos  defensivos  agropecuários

químicos  prejudicaria  grande  número  de  pequenos  produtores  rurais  que

utilizam  os  produtos  em  suas  lavouras.  De  acordo  com  dados  do  Censo

Agropecuário de 2017, cerca de 35% dos 3,9 milhões de agricultores familiares

utilizam agrotóxicos em sua produção, o equivalente a mais de 1,3 milhão de

estabelecimentos. Assim o aumento das alíquotas do PIS/Pasep e da Cofins

certamente seria repassado aos preços dos defensivos, reduzindo ainda mais a

lucratividade desses produtores.

Desse modo, apresento emenda para contemplar a extensão

do benefício tributário aos agentes de controle biológico, mantendo, contudo, o

tratamento hoje existente aos demais defensivos agropecuários. *C
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Considerando o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei

n. 5.359, de 2019, e da emenda anexa.

Sala da Comissão, em        de                     de 2020.

Deputado HEITOR SCHUCH

Relator

2020-2454
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COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO
E DESENVOLVIMENTO RURAL 

PROJETO DE LEI Nº 5.359, DE 2019

Altera a redação do inciso II do art. 1º
da Lei  nº 10.925, de 23 de julho de 2004,
que "Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da
COFINS  incidentes  na  importação  e  na
comercialização  do  mercado  interno  de
fertilizantes e defensivos agropecuários e dá
outras providências".

EMENDA Nº 

O art. 2º do projeto passa a vigorar com a seguinte redação:

" Art. 2º O inciso II do art. 1º da Lei n.º 10.925, de 23 de julho
de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.1º...........................................................  ...............................
...................................... 

II - defensivos agropecuários classificados na posição 38.08 da
TIPI  e suas matérias-primas, bem como agentes de controle
biológico utilizados como defensivos agropecuários;” (NR)

Sala da Comissão, em        de                     de 2020.

Deputado HEITOR SCHUCH

Relator

2020-2454
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL 

PROJETO DE LEI Nº 5.359, DE 2019 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A  Comissão  de  Agricultura,  Pecuária,  Abastecimento  e
Desenvolvimento  Rural,  em reunião  extraordinária  realizada hoje,  mediante  votação
ocorrida por processo simbólico, concluiu pela aprovação, com emenda, do Projeto de
Lei nº 5.359/2019, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Heitor Schuch. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Giacobo - Presidente, Domingos Sávio e Pedro Lupion - Vice-
Presidentes, Aelton Freitas, Airton Faleiro, Alceu Moreira, Aline Sleutjes, Beto Faro,
Bosco Costa,  Carla  Zambelli,  Caroline  de  Toni,  Charles  Fernandes,  Cristiano Vale,
Edna Henrique, Evair Vieira de Melo, General Girão, Giovani Cherini, Heitor Schuch,
Hélio Leite, Jaqueline Cassol, Jerônimo Goergen, João Daniel, Jose Mario Schreiner,
Josias Gomes, Lucio Mosquini, Luiz Nishimori, Mara Rocha, Marcon, Paulo Bengtson,
Raimundo Costa, Tereza Cristina, Tito, Valmir Assunção, Vilson da Fetaemg, Zé Silva,
Benes Leocádio, Bilac Pinto, Capitão Fábio Abreu, Christino Aureo, Coronel Tadeu,
Covatti  Filho,  David Soares,  Dr.  Luiz Ovando,  Dra.  Soraya Manato,  Eleuses Paiva,
Greyce Elias,  Josivaldo Jp,  Luizão Goulart,  Marreca  Filho,  Nelson Barbudo,  Osires
Damaso,  Padre João,  Paulo Foletto,  Pedro Westphalen, Rodrigo Agostinho e Sergio
Souza. 

Sala da Comissão, em 11 de maio de 2022. 

Deputado GIACOBO 
Presidente 
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FIM DO DOCUMENTO 

56ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Ordinária

PROJETO DE LEI Nº 5.359, DE 2019

Altera a redação do inciso II do art. 1º
da Lei  nº 10.925, de 23 de julho de 2004,
que "Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da
COFINS  incidentes  na  importação  e  na
comercialização  do  mercado  interno  de
fertilizantes e defensivos agropecuários e dá
outras providências".

EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO 

O art. 2º do projeto passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O inciso II do art. 1º da Lei n.º 10.925, de 23 de
julho de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.1º..........................................................................
.....................................................................................
II  -  defensivos  agropecuários  classificados  na
posição 38.08 da TIPI e suas matérias-primas, bem
como agentes de controle biológico utilizados como
defensivos agropecuários;
...........................................................................” (NR)

Sala da Comissão, em 11 de maio de 2022.

Deputado GIACOBO
Presidente
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